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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES HERNESTO DA FONSECA

DIEx nº 543-NPOR/59º BI Mtz
NUP Nº 64106.001155/2022-81

Maceió-AL, dO de Luxa agde 2022.

Do Fiscal do contrato de fornecimento energia elétrica
Ao Sr Chefe da Fiscalização Administrativa do 59º BIMtz
Assunto: Solicitação de autorização para Dispensa de Licitação

Nos termos do contido no Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 — Instruções
Gerais para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito-vos providências
para atender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

Fiscal do contrato de fgrnecimento energia elétrica



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE-10 BDA INF MTZ
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE JUSTIFICATIVA

À. No dia 20 de Fevereiro de 2022, através do DIEx nº 543-NPOR/59º BI Mtz, foi
solicitado a este Ordenador de Despesas, que apreciasse a possibilidade de determinar a
contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,
visando a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de
energia elétrica, para o batalhão.

2. Seguindo a sequência de procedimentos da Portaria da SEF nº 01/2014, a Comissão
Regional de Obras/7 — CRO/7, elaborou planilha estimativa de custos e formação de preços,
com base no banco de dados SINAPI, para obter o valor de referência a ser utilizado como
parâmetro para a contratação do serviço desejado. º

3. Da análise dos documentos a mim apresentados, procedo ao seguinte parecer:

3.1. A necessidade de contratação do serviço de engenharia está baseada no Termo
de Notificação e Informações Complementares exarado pela concessionária de ener-
gia elétrica Equatorial Energia, no dia 08 JAN 21 e na Vistoria Técnica
20210700000302, realizada pela CRO/7, datada de 24 MAR21, que constataram a
necessidade de adequação da subestação aérea e casa de força à legislação e às nor-
mas técnicas vigentes, visando a eficiência no fornecimento e consumoe a segurança
da rede de abastecimento de energia elétrica.

3.2. E por assim estar de acordo com o presente processo, com todas as exigências
legais cabíveis, reconhecendo-se a notória necessidade da aquisição, justifico o ato.

Maceió-AL, 20 de Sugiuas de 2022

Ordenador deddespesas do 59º BI Mtz



EXÉRCITO BRASILEIRO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

1º BC /1839
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../2022
(Processo Administrativo n.º )

Torna-se público que o 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, por meio do Setor
de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/MEnº 67/2021

e demais legislação aplicável.

Período das propostas: 02/03/2022 a 04/03/2022

Período dos lances 08:00h às 14:00h de 07/03/2022

Link: www.comprasgovernamentais.gov.br

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, por

dispensa de licitação, para contratação de serviço de engenharia para elaboração
do projeto básico de engenharia, visando a adequação da subestação aérea e

casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.2. À contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ CATSE|UNIDAD|QUANT PREÇO LOCAL DE
ESPECIFICAÇÃO R/ E DE ESTIMADO|EXECUÇÃO

CATMA|MEDIDA
T

contratação de serviço de
engenharia para elaboração

1 |do projeto básico de| 22225 SV 1 23.337,15|59º BIMtz
engenharia, visando a
adequação da subestação
aérea e casa de força, com
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1.2.1. SUPRIMIDO

O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema
de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal —

Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico ....

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual
do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do
Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Zi, Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bensa ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
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imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista

2.2.3.1].  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. SUPRIMIDO.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3d O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e O preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termo
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial
preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Sel A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadasà perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão
retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seusarts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213/91.
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insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da
Constituição;

3.10. SUPRIMIDO.

FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em relação ao último lance por ele ofertadoeregistrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor porele
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
S.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
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q5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tegha-—
PA

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta con

preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. SUPRIMIDO.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor Zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
aqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho
vigentes.

8.7. SUPRIMIDO.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos parafins de habilitação constam do ANEXO I
— DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(www .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www .cnj jus.br/improbidade adm/consultar requerido .php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nomeda empresa fornecedora
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Po
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

622,1.) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentosporele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006,estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. SUPRIMIDO.
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
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sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma prop
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

habilitado

7. CONTRATAÇÃO

71. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

id O adjudicatário terá o prazo de 8 (oito) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/ Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

Tede O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Leinº 14.133/21 e reconhece os direitos
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

74. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano prorrogável
conforme previsão nos anexosa este Aviso de Contratação Direta.

TS. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso
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de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalida
mais grave; a«TE IntantatE..

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

8.5. À aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou semaparticipação de agente público.
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à&.,. Nani
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada
fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3. Às providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderãoser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

2.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
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9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e duran
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde

que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos,
Os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO 1 — Documentação exigida para Habilitação
9.13.2. ANEXOII — Projeto básico;

iscal do contrato de fornecimento energia elétrica
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EXÉRCITO BRASILEIRO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

1º BC/ 1839
BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº ....../2022
(Processo Administrativo n.º 64106.001155/2022-81)

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento
no País;

1.7 SUPRIMIDO.

1.8 SUPRIMIDO.

1.9 SUPRIMIDO.

1.10 SUPRIMIDO.

1.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) porelas administrados, inclusive aqueles relativos
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secr
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

Ode infante”2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

”3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoLG =
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

sg= Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante
Passivo Circulante

3.3.1|As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.



4 Qualificação Técnica

4.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional em plena validade;

4.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.2.1.1 SUPRIMIDO.

4.2.1.2 Deverá apresentar itens da mesma categoria do objeto da dispensa.

4.2.1.3 Deverá apresentar quantidades compatíveis com a do objeto da dispensa em
no mínimo 50% do estimado.

4.2.1.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;

4.2.1.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação.

4.2.1.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.3 Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por
execução de objeto de caracteristicas semelhantes, para fins de contratação.

4.3.1 SUPRIMIDO.

4.3.2  SUPRIMIDO.

4.4 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

4.41 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no
Projeto Básico.

4.5 SUPRIMIDO.

4.6 SUPRIMIDO.

4.7 Os demais critérios de qualificação técnica para seleção do fornecedor constam do item 21,
do Projeto Básico.

Maceió-AL, 20 de du int iaQ de 2022.

Iscal do contrato de forhecimento energia elétrica
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A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizk
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste R$oj

Básico.

4. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO
4.4. Trata-se de serviço de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
dispensa eletrônica.
4.2. Os serviços a serem prestados enquadram-se nos termos do Inciso VI, Art. 2º da Lei
14.133 de 01 de abril de 2021.
4.3, A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, Apêndice 1 do Projeto Básico.

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o
cumprimento do contrato.

5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico.

6. VISTORIA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à quinta das 9:00h às 12:00h e 14:00h às 15:30h e na
sexta-feira das 9:00h às 11:30h. O agendamento deve ser efetuado previamente com a
Fiscalização Administrativa do 59º Batalhão Infantaria Motorizado pelo telefone (82) 3202-
5900.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas
ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
6.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
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6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informaçõ

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto dalicitação. 4

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 A Contratada deverá fazer o levantamento cadastral da edificação,
conforme detalhado nas especificações técnicas; e levantamento do programa
de necessidades.

7.1.2 Elaboração da arquitetura preliminar, com layout, para aprovação do
Comandante da OM.

7.1.3 Elaboração do projeto básico de arquitetura e complementares.

7.1.4 Aprovação no Sistema de Obras Militares

7.1.5 Revisão e entrega definitiva dos projetos

7.2. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da ordem de serviço, cujas etapas
observarão o seguinte cronograma:

7.24. A CONTRATADA deverá elaborar os serviços listados em planilha orçamentária da
seguinte forma:

7.241. Após 30 (trinta) dias do início da execução dos serviços deverá estar entregue pela
CONTRATADA o levantamento cadastral da edificação.

7.2.1.2. Nos 30 (trinta) dias subsequentes, deverá ser elaborado o Projeto de Arquitetura e os
Projetos de Engenharia, com a respectivas RRT/ ART paga. Nos 90 (noventa) dias
subsequentes, deverá ser entregue os projetos aprovados pela concessionária local de
energia elétrica. A FISCALIZAÇÃO terá 30 (trinta) dias para análise, solicitação de
eventuais correções e posterior aprovação, sendo medido 50% do serviço.

7.2.1.3. Estando todos os projetos aprovados pela FISCALIZAÇÃO, estes serão remetidos ao
órgão técnico superior, podendo este ser o 1º Grupamento de Engenharia ou a
Diretoria de Obras Militares. Tal órgão terá também o prazo de 30 (dias) para
análise, solicitação de correções e aprovação. Ao final do processo, estando
aprovados os projetos pelo órgão superior, serão confeccionados os Termos de
Recebimento Provisório e Definitivo e medidos os percentuais restantes dos serviços.

7.2.2. A CONTRATADA deverá realizar reuniões semanais, no 59º Batalhão Infantaria
Motorizado ou no lugar a ser definido pela FISCALIZAÇÃO, demonstrandoa evolução
dos projetos.

7.2.3.A empresa terá 270 (duzentos e setenta) dias para a execução total do serviço de
engenharia, seguindo as etapas previstas no cronograma físico-financeiro apresentado

por esta e devidamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO,
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7.2.4. Caso a CONTRATADA verifique que não poderá cumprir os prazos estipulados km seu

cronograma, deverá ser solicitado à FISCALIZAÇÃO o trabalho em finais de sina
ou em horários noturnos, em todos os casos sem ônus para a CONTRATANTE, isto
às expensas da CONTRATADA que, poderá, também, para fins de se adequar àquele

cronograma, aumentar o número de equipes nos serviços do caminho crítico.

Entrega do serviço:

7.2.4.1. Após a aprovação do órgão superior, será lavrado um Termo de Recebimento
Provisório, que deverá ser assinado pelo Fiscal de Contrato, Fiscal Administrativo
da OM onde está sendo realizado o objeto e o representante da CONTRATADA;
onde serão colocadas observações, se necessário, para a entrega definitiva.

7.2.4.2. A CONTRATADA terá no máximo 30 (trinta) dias para sanar todas as
pendências.

7.2.4.3. Após a conclusão de todas as observações, será lavrado um Termo de
Recebimento Definitivo, que deverá ser assinado pelo Fiscal de Contrato, Fiscal
Administrativo da OM onde está sendo realizado o objeto e o representante da
CONTRATADA.

7.2.4.4. À ultima parcela do pagamento fica retida até a assinatura do Termo de Entrega
Definitivo.

3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. As reuniões serão realizadas e formalizadas por meio de atas.

8.2. Serão medidos os serviços EXECUTADOS, na integra, de acordo com o respectivo item no
orçamento e o previsto neste Projeto Básico. Entregas parciais e quaisquer outras garantias e/ou
comprovações de que o serviço será executado NÃO servirão de subsídios para medição de
etapas do serviço.

8.3. Para a solicitação de cada medição, a Contratada deverá apresentar:

Regularidade do SICAF e de todos os impostos e taxas, em todas as esferas, Municipal,
Estadual e Federal;

GFIP/SEFIP;
Relação de funcionários, atualizada, envolvidos no serviço;
Carteira de Trabalho e Guia de Previdência Social (GPS) de todos os envolvidos na obra,

bem comosuas respectivas folhas de pagamento (cópia);
FGTS e comprovante de pagamento;
Declaração da CEI;
ART/RRT dos Projetos, acompanhadas pelos seus respectivos comprovantes de quitação;

8.4. Na última medição, além dos itens anteriores, a Contratada ainda deverá apresentar:
Todas as pendências verificadas pela FISCALIZAÇÃO devidamente sanadas.
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8.5. Segurança do trabalho:
a ,Ea IEtO CA É

O a tan
A CONTRATADA deverá observar as diretrizes previstas na Norma de Condições

Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, da Secretaria de Segurança e Saúde
Trabalho do Ministério do Trabalho (SSST/MTb), na sua versão mais atualizada, e as
recomendações da Fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho.

Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por qualquer acidente de
trabalho que ocorra com seus funcionários.

Os critérios de medições de cada serviço estão determinados conforme Especificação
Técnica.

8.6. Orientações Gerais e fiscalização:

A CONTRATADA se obrigará a fornecer todos os esclarecimentos necessários à
FISCALIZAÇÃO.

Só à FISCALIZAÇÃOéasseguradoo direito de ordenar a suspensão dosserviços, sem prejuízo
das penalidades a que fica sujeita a CONTRATADA, no caso de não ser atendida dentro de 48
(quarenta e oito) horas, a contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, qualquer
reclamação sobre defeito essencial em serviço executado.

A CONTRATADA é obrigada a retirar da execução do serviço, imediatamente após o
recebimento da Ordem de Serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro ou
subordinado seu que, a critério da FISCALIZAÇÃO, venha demonstrar conduta nociva ou
incapacidade técnica.
Somente aa ORDENADOR DE DESPESAS é assegurado o direito de indicar ou autorizar
novos serviços a serem realizados além dos previstos nestas Especificações Técnicas e nas
planilhas orçamentárias.
A CONTRATANTE deterá o direito de propriedade intelectual dos Projetos desenvolvidos
assim como de toda a documentação produzida na execução do contrato, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE.
A aprovação do Projeto não eximirá os autores dos Projetos das responsabilidades estabelecidas
pelas normas, regulamentose legislação pertinentes às atividades profissionais.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo de até 10 (dez) dias corridos, à custa da CONTRATADA.

9. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. O prazo de prestação do serviço é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de
Empenhoe deverá ser prestado:

Órgão Local e endereço de entrega
59º Batalhão De Infantaria Almoxarifado / Av Fernandes Lima, 1970 — Farol —

Motorizado Maceió-AL — CEP 57.052-050
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9.2. A Emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

nos termos abaixo.
Lsdão

9.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronogr
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
9.2.2. Umaetapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

9.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

9.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

9.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços
executados.

9.3.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

9.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
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no dia do esgotamento do prazo.

9.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dosserviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

9.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.5.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

10.6. Não praticaratos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo rep
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o obj
contratação previr o atendimento direto;
10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

10.7. Fornecer porescrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.11, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1, Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fomecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termosdo artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;
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fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços;
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho;

11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Projeto Básico, no prazo determinado.

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação;
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11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre is
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as rêg
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da prefe ay

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

11.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação

11.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

11.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

11.23.1. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congênere, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

11.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

11.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

11.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
11.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

11.28. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

11.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
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11.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de servi

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis
compromissos assumidos;

11.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

11.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

11.33. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos
termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

11.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

11.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

11.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na
Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006,e legislação correlata, de acordo com o poluente
e o tipo de fonte;

11.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº
O1, de 08/03/90,e legislação correlata;

11.35.3. Nos termos do artigo 4º, & 3º, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que
existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos
agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

11.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação,
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

11.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;
11.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
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regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambié

Operação, etc.);
11.39. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual,
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada
em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais,
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor
do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços
contratados.

2. DA SUBCONTRATAÇÃO

Nãoserá admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade
do contrato.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 117 Lei 14.133, de 2021, a execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei,
ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição.

14.2. Nos termos do art. 140 Lei nº 14.133, de 2021, provisoriamente será designado responsável
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e serviços, mediante termo detalhado, quando o
cumprimento das exigências de caráter técnico. Definitivamente, será designado servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais.

14.3. À fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
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falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competent
providências cabíveis.

14.5. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

14.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

14.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange,ainda, as seguintes rotinas:

14.13.1. Conhecer o inteiro teor do Contrato, inclusive as especificações contratadas e demais
características do objeto (bem ou serviço), e seus eventuais aditivos;

14.13.2. Conhecer suas atribuições para o exercício das atividades de fiscalização;
14.13.3. Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas com
qualidade e em respeito à legislação vigente;

14.13.4. Acompanhar rotineiramente a execução dos serviços contratados, de forma a atuar
tempestivamente na solução de eventuais problemas verificados;

14.13.5. Encaminhar as questões que ultrapassam o âmbito das atribuições que lhe foram
designadas aos respectivos responsáveis;

14.13.6. Providenciar a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles
casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser adotada;
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longo da execução contratual;

14.13.8. Zelar por uma adequada instrução processual, sobretudo quanto à correta juntada de

documentos e correspondente numeração das páginas do processo;

14.13.9. Indicar, em nota técnica, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados no
valor mensal dos serviços, decorrente de glosas que porventura vierem a ocorrer;

14.13.10. Verificar se os comprovantes de pagamento e saldo de Nota de Empenho foram

juntados aos respectivos processos.

14.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da

Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.14. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
15.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.

15.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

15.3.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão
de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

15.3.1.1. Ter executado projeto de instalações elétricas para casa de força e subestação com
demanda de 75kVA a 300kVA (média tensão) para adequação de entrada de energia
elétrica.

15.3.2. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou
mais atestados fomecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do
licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância
técnica e valor significativo da contratação, a saber:

15.3.2.1. Ter executado projeto de instalações elétricas para casa de força e subestação com
demanda de 75kVA a 300kVA (média tensão) para adequação de entrada de energia
elétrica.

15.4. Oscritérios de aceitabilidade de preços serão:

15.4.1. Valor Global: R$ 23.337,15 (vinte e três mil, trezentos e trinta e sete reais e quinze
centavos).

15.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

15.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
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15.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

6. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Projeto Básico

16.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. 0 prazo de validade;

16.4.2. a data da emissão;

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
16.4.4. o período de prestação dos serviços;
16.4.5. o valor a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, ,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.6.1. não produziu os resultados acordados;

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

16.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado u

por igual período,a critério da contratante.

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termosdo item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
16.16. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante
comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

16.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução
dos serviços objeto do contrato.
16.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais
verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação
aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato.
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16.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nã .,

tenha :
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de comp SaÇÃOs A &
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemen Ai”
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100)
1 = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual

I=(TX) I=
= 6%

365

17. REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

147.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

48.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.41. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação;
18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

18.2.2. multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

18.2.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.

18.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

18.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

18.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

18.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, HI e IV da Lei nº 14.133, de 2021, a
Contratada que:
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recolhimento de tributos;

18.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
19.1.1. A execução do serviço ser apenas de serviço técnico (projeto), não necessitando de
execução de serviço de obra.

20. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇO DE REFERENCIAIS

20.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

20.2. Tal valor foi obtido atendendo ao Decreto 7.983 de 2013.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. Gestão/Unidade:

21.2. Fonte:

21.3. Programa de Trabalho:

21.4. Elemento de Despesa:

21.5. Plano Interno:

Integram este Projeto Básico, para todos osfins e efeitos, os seguintes Anexos:
e Anexo I — Estudos Técnicos Preliminares e Termo de justificativas técnicas relevantes
e Anexo II — Caderno de encargos e Especificações Técnicas;

* Anexo II — Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;
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e Anexo IV — Planilha Estimativa de Composição de BDI;

e Anexo V — Cronograma fisico-financeiro;
e Anexo VI - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referen

totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão
do art. 10 do Decreto n. 7983/2013)

es Estudo técnico preliminar

Maceió-AL, Zo de Lo inA? de 2022.

APROVAÇÃO DO PROJETO BASICO

Concordar e aprovar os termos do Termo de Referência a mim apresentados pelo Encarregado do
Betor de Material, conforme estabelece o art. 72º, VII, da Lei nº 14.133/21.

Maceió-AL, Zo de Lodi de 2022.

Ordenador d&Despesas do 59º BI Mtz
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS / 7

(CRO4 / 7º RM — 1965)
COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

ANEXO I DO PROJETO BÁSICO

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES



3
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7
(CRO 1/72. RM- 1965)

COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

ESTUDO PRELIMINAR

Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto
básico de engenharia visando à adequação da subestação aérea e casa de
força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, do 59º Batalhão
Infantaria Motorizado(59º Bl Mitz), localizado na avenida Fernandes Lima,
1970, Gruta de Lourdes, Maceió, AL, 57052-050, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

l. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que foi expedido uma notificação da empresa Equatorial
Alagoas, concessionária de energia elétrica, em razão das irregularidades técnicas
constadas após vistoria e para garantir o bom andamento das atividades fins do
59º BI Mtz, fato que ensejou o cadastramento da solicitação no sistema OPUS de
código 202107000093, urgiu-se a necessidade de contratação de empresa
especializada na elaboração de projetos básico de engenharia (desenhos
técnicos, lista de materiais e especificações técnicas) cujo conteúdo atendesse à
demanda retrocitada.

Il. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À
ESCOLHA DA SOLUÇÃO

A — A empresa, contratada pelo 59º BI Mtz, deverá realizar todos os projetos
básico de engenharia listados na planilha orçamentária.
B - Natureza do serviço: não continuada.
C - Critérios e práticas de sustentabilidade adotados:

A empresa contratada deverá utilizar as seguintes práticas de
sustentabilidade durante a elaboração dos projetos:



Utilização de aparelhos de ar condicionado nos ambientes que
estiverem os projetistas trabalhando com Selo Procel A (Mais
Econômico).
Utilização de iluminação a LED, de alto desempenho, nos ambientes
de trabalho.
A empresa deverá evitar imprimir desnecessariamente o projeto para
análise; deverá utilizar as revisões por meio digital. Somente deverá
ser impresso o projeto finalizado para entrega.
Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e
biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção.
Priorização do emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local para execução, conservação e
operação das obras públicas.
Observação das diretrizes, critérios e procedimentos necessários
para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMAe Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01 de
19/01/2010.

D - Normas a serem utilizadas na elaboração do projeto:
Todas as normas da ABNT relativas ao objeto;
Caderno de Encargos da PINI, disponível na CRO/7 para consultas;
Caderno de Encargos da SEAP (Secretaria de Estado da
Administração e do Patrimônio), disponível no site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ para consultas;
Instruções Técnicas e Catálogos de fabricantes;
As Normas do Governo Estadual e de suas concessionárias de
serviços públicos;
Normas do CREA Estadual;
Normas Municipais;
Deverão ser considerados também os métodos de ensaios e
especificações do DNIT e as prescrições da NR-18 (Obras de
Construção, Demolições e Reparos - Norma Regulamentadora
aprovada pela portaria no 3214 de 08 de junho de 1978).
IG 50-03 (Instruções Gerais para o Planejamento e Execução de
Obras Militares no Exército);
Requisitos de sustentabilidade, conforme as Diretrizes de
Sustentabilidade em Obras Militares e as normas brasileiras de
interesse;
Requisitos de desempenho conforme a Norma Brasileira de
Desempenho (NBR 15.575/2013), especialmente nos casos



concretos que impuserem particularidades a respeito dos requisitos
constantes dessa norma;

e Normas de acessibilidade, principalmente a NBR 9050, nos PNR e
aquartelamentos, exceto nos locais vedados ao acesso ao público
externo;

e PORTARIA Nº065-DEC, DE 17 DE MAIO DE 2019, Aprova as
Instruções Reguladoras para a Elaboração, a Apresentação e a
Aprovação de Projetos de Obras Militares no Comando do
Exército (EB50-IR-03.001).

e ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIAS DEOBRAS PÚBLICAS — TCU — Edição 2014.

HH. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Na área da 7º Região Militar, existem diversas empresas especializadas na
elaboração de projetos básicos de engenharia.

Qualquer empresa que seja especializada na elaboração de projetos
básicos de engenharia poderá participar da licitação.

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando as irregularidades técnicas constadas após vistoria da
empresa Equatorial Alagoas, concessionária de energia elétrica, que expediu uma
notificação ao 59º BI Mtz e para garantir o bom andamento das atividades fins,
fato que ensejou o cadastramento da solicitação no sistema OPUS de código
202107000093, urgiu-se a necessidade de elaboração de projetos básicos de
engenharia cujo conteúdo atendesse à demanda retrocitada.

Uma vez que o 59º BI Mtz não possui em seu quadro técnico profissionais
habilitados a realizarem tais projetos e que a capacidade da Comissão Regional
de Obras/7 (CRO/7) de apoiar aquele batalhão encontra-se comprometida pela
grande quantidade de projetos em elaboração por seus profissionais, concluiu-se
pela licitação de contratação de empresa especializada em projetos básicos de
engenharia (desenhos técnicos, lista de materiais e especificações técnicas).

O objeto da licitação será a contratação, a ser realizada pelo 59º BI Mtz com
apoio da CRO/7, de empresa especializada na elaboração de projetos de
engenharia abrangendo desenhos técnicos, lista de materiais e especificações



técnicas. Os projetos contratados possibiltarão a CRO/7 elaborar planilha

orçamentária referente ao projeto básico de licitação para execução do serviço de

adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da

concessionária de energia elétrica do 59º BI Mtz.

V. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Serão contratados todos os projetos de engenharia necessários para a adequação
da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de
energia elétrica, do 59º Bl Mtz, com área de 18,124m2.

Os seguintes projetos deverão ser contratados com as respectivas listas de
materiais e especificações técnicas:

s Levantamento cadastral da edificação, com a planta de arquitetura atual
e de layout;

e Projeto básico de arquitetura; e
e Projeto básico de instalações elétricas.

Vl. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O orçamento estimativo, para a elaboração de projetos é de R$ 23.337,15
conforme descriminado abaixo:
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!

damando de a tensão, para adaque
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VII.

VII.

IX.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A regra inserta no 8 1º do art. 23 da lei nº 8.666/03, é que as obras,
serviços e compras efetuadas pela Administração sejam divididas em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, de modo a
aproveitar os recursos do mercado e a ampliar a competitividade, sem perda da
economia de escala.

Logo, depreende-se que a regra do parcelamento deve ser coordenada
com os requisitos que a própria lei definiu: só se pode falar em parcelamento
quando há viabilidade técnica e econômica para sua adoção.

Esclarecido o comando legal, é o caso de volver-se aos fatos em exame. A
presente licitação, cujo objeto é a contratação de projetos básicos, em uma
avaliação mais acurada constata-se de forma indubitável, que há fundamentos de
ordem técnica e econômica para a realização de somente uma licitação.

Esclarecido o comando legal, é o caso de volver-se aos fatos em exame. A
presente licitação, cujo objeto é a contratação de projetos básicos de engenharia
para uma mesma edificação, em uma avaliação mais acurada constata-se de
forma indubitável, que há fundamentos de ordem técnica e econômica para a
realização de somente uma licitação.

Caso seja adotado o parcelamento da licitação, por exemplo, várias
empresas realizando diversos projetos, haverá comprometimento na coordenação
técnica dos projetos, ocasionando demora na entrega dos serviços contratados ou
retrabalho.

Assim sendo, a licitação deverá ocorrer com o objetivo de contratar uma
empresa para executar todos os serviços; conforme preceitua a lei nº 8.666/93 no
seuart. 238 1º.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Todos os projetos básicos de engenharia estão sendo contratados,
possibilitando a elaboração de um orçamento e do projeto básico de licitação para
a contratação do serviço.

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

O serviço de adequação da subestação e casa de força, com aprovação da
concessionária de energia elétrica do 59º BI Mtz está previsto na FM 20/22 para a
área da 7º RM.



Os recursos, para a contratação de projetos básicos de engenharia visando
à adequação da subestação e casa de força, com aprovação da concessionária de
energia elétrica, do 59º Bl Mtz, serão disponibilizados pela FM 20/22 para a área
da 7º RM.

X. RESULTADOS PRETENDIDOS

Os projetos contratados possibilitarão à CRO/7 a confecção de um
orçamento e do Projeto Básico de licitação para a obra de adequação da
subestação e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica
do 59º BI Mtz.

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

O 59º BI Mtz possui ambientes adequados para elaboração da licitação dos
projetos, com pessoal e meios disponíveis.

Os servidores que realizarão as etapas da contratação estão capacitados,
porém, deverão sempre realizar inexigibilidades de cursos de capacitação nas
áreas de licitação; confecção de projetos básicos; fiscalização de obra e
programas utilizados na elaboração do projeto básico. Palestras com orientações
sobre fiscalização, elaboração de projetos básicos e licitações deverão ser
ministradas para os novos integrantes de cada seção.

XIl. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE
TRATAMENTO

A futura contratação não necessita de licenciamento ambiental, conforme
prescreve a Lei nº 6.938/81 e Resoluções do CONAMA nº 001/86; nº 237/97 e nº
273/2000.

XIl. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE JA VIABILIDADE E
RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Declaro que a contratação é viável, por estar incluida no planejamento do
Exército Brasileiro, por atender as normas necessárias, por utilizar serviços e
materiais usuais do mercado e não restringir a competitividade.

A identificação dos servidores que participarão da fiscalização do contrato não
é possível, porque as transferências e mudança de cargos são constantes no
Exército Brasileiro. Os fiscais serão definidos após a contratação do objeto.



MAPAS DE RISCOS

FASE: FINAL DOS ESTUDOS PRELIMINARES

RISCO: Solicitação da obra cadastrada no OPUS de forma equivocada
Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ()Alta
Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta

Dano: Atraso no levantamento das necessidades dos tipos de projetos.
Ação Preventiva Responsável

Técnico
responsável pela
elaboração do
processo de

Realizar verificação no local e comparar com a solicitação do OPUS. contratação.
Ação de contingência Responsável

Técnico
responsável pela
elaboração do
processo de

Realizar uma Vistoria Técnica no OPUS retificando a solicitação. contratação.

RISCO: Edital reprovado pela CJU
Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média () Alta
Impacto: ( ) Baixa (x) Média () Alta
Dano: Atraso na publicação da licitação.
Ação Preventiva Responsável
Realizar revisões; treinamento dos integrantes da SALC e atender os
modelos e recomendações da CJU,

Chefe da SALC da
OM

Ação de contingência Responsável
Chefe da SALC;
Técnico
responsável pela
elaboração do

Adequar rapidamente o Edital atendendo as observações do relatório da processo de
CJU. contratação.

FASE: FINAL DO PROJETO BÁSICO

RISCO: Licitação deserta
Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ()Alta
Impacto: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta
Dano: Relançar o Edital e possibilidade de perdero crédito.
Ação Preventiva Responsável
Verificar se a qualificação técnica está restritiva ou o orçamento encontra-se Chefe da Seção



abaixo do preço de mercado. técnica; Chefe da
CPI. e Chefe da
CRO/7

Ação de contingência Responsável
Técnico
responsável pela
elaboração do

Adequar a qualificação técnica ou o orçamento; e verificar junto a CJU a|processo de
possibilidade de nova publicação ou necessidade de nova análise. contratação.

RISCO: Todas as propostas com erros.
Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média () Alta
Impacto: () Baixa (x) Média () Alta
Dano: Atraso no empenho do crédito.
Ação Preventiva Responsável
Realizar palestras com as empresas orientando como apresentar as
propostas e o que será cobrado no Edital.

chefe da SALC e
chefe da SEC TEC

Ação de contingência Responsável
Escoimar as propostas ou verificar a possibilidade da 1º colocada corrigir o
erro, atendendo assim o princípio da Economicidade. CPL

RISCO: Impugnação do Edital
Probabilidade: () Baixa (x) Média () Alta
Impacto: ( ) Baixa (x) Média () Alta
Dano: Anulação da licitação e perda do crédito.
Ação Preventiva Responsável
Realizar revisões; treinamento dos integrantes da SALC e atender os
modelos e recomendações da CJU e normas vigentes.

Chefe da SALC e
Equipe de projeto

Ação de contingência Responsável
Chefe da SALC;

Analisar a impugnação verificando seu mérito, responder a impugnação ou|Arquiteto e
anular o certame. Orçamentista

FASE: DURANTE A EXECUÇÃO DA OBRA

RISCO: Indecisão/mudanças, solicitadas pela OM beneficiada, durante a elaboração dos projetos
Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta
Impacto: ( ) Baixa () Média (x) Alta
Dano: Aumentar o prazo de execução da obra.
Ação Preventiva Responsável
O gestor de contrato deverá realizar reuniões com o Fiscal Administrativo
da OM beneficiada. Gestor de Contrato
Ação de contingência Responsável
O gestor de contrato deverá solicitar aditivo de prazo. Gestor de Contrato



RISCO: Mudanças de quantitativos após a conclusão do projeto executivo.
Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ( )Alta
Impacto: () Baixa (x) Média ( ) Alta
Dano: Atraso no início da obra.
Ação Preventiva Responsável
O gestor de contrato deverá realizar reuniões com o Fiscal Administrativo e
Comandante da OM beneficiada. Gestor de Contrato
Ação de contingência Responsável
O gestor de contrato deverá solicitar aditivo de prazo. Gestor de Contrato.

RISCO: Mudanças de quantitativos e serviços após o início da obra.
Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ()Alta
Impacto: () Baixa (x) Média ( ) Alta
Dano: Atraso na execução início da obra.
Ação Preventiva Responsável
Acompanhar, no local, a delimitação da área prevista de projeto junto com a
empresa, evitando aumento de áreas. Elaborar a PCVA do aditivo. Fiscal Técnico
Ação de contingência Responsável

Gestor de Contrato
Solicitar aditivo de serviço. e Fiscal Técnico.

Recife, PE, 08 de fevereiro de 2022.

Documento assinado digitalmente
JENNIFER LEITE PALMEIRA

Data: 08/02/2022 7;17:17-0300
Verifique em https:/fverificador.kti.br

= me'CREA PE 053118
Adjunta da Seção Técnica da CRO/7

Documento assinado digitalmente
NELSON VICENTE CORREA LIMA NETO
Data: 09/02/2022 08:36:27-0300
Verifique em hps:/sverificador.iti.br

Chefe da Seção Técnica da CRO/7
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O presente termo tem a finalidade de especificar os pontos fundamentais e as decisões
ecnicas adotadas para a elaboração da minuta do edital e do projeto básico.Em

ml DECLARAÇÃO DO ORÇAMENTISTA

Eu, JENNIFER LEITE PALMEIRA, engenheira civil, responsável pela elaboração da planilha
orçamentária, na minha respectiva área de competência técnica legal, declaro que utilizei o

programa ORCAFASCIO e que os quantitativos estão compatíveis com o projeto básico.
O programa ORCAFASCIO utiliza os insumos e composições do Sistema Nacional de

Toi de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI). Foi utilizado o banco de dados SINAPI,

ês de referência setembro de 2021.
As composições criadas foram adequadas usando a mão-de-obra do SINAPI com encargos

pmplementares e os insumos preferencialmente do SINAPI/SICRO, conforme Parágrafo único, do
Art. 5º, do Decreto Nº 7.983, de 8 de abril de 2013:

“Os novos sistemas de referência de custos somente serão

q

aplicáveis no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas
referidos nosarts. 3º e 4º, incorporando-se às suas composições de
custo unitário os custos de insumos constantes do Sinapi e Sicro.”
(Grifos nossos)

Ressalta-se que os insumos e composições não encontrados no SINAPI, tiveram como
“ perência a pesquisa de mercado e consultas às editoras especializadas na área de construção
o Vil, tais como PINI, Informativo SBC, SCO,entre outras.

Os meses de referência utilizados são:
- SINAPI: SETEMBRO 2021
- Taxa ART: CREA - AL Exercício de 2021

- Taxa RRT: CAU - AL Exercício de 2021

2; LICENÇA AMBIENTAL

A futura contratação não necessita de licenciamento ambiental, conforme prescreve a Lei nº
6/938/81 e Resoluções do CONAMA nº 001/86; nº 237/97 e nº 273/2000.

o p
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3 SUSTENTABILIDADE E ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA (ENCE)

A empresa contratada deverá utilizar as seguintes práticas de sustentabilidade durante a

aboração dos projetos:

Utilização de aparelhos de ar condicionado nos ambientes que estiverem os
projetistas trabalhando com Selo Procel A (Mais Econômico).

Utilização de iluminação a LED, de alto desempenho, nos ambientes de trabalho.

A empresa deverá evitar imprimir desnecessariamente o projeto para análise; deverá
utilizar as revisões por meio digital. Somente deverá ser impresso o projeto finalizado

para entrega.
Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que
reduzam a necessidade de manutenção.
Priorização do emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local para execução, conservação e operação das obras públicas.

Observação das diretrizes, critérios e procedimentos necessários para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA e Instrução Normativa SLTI/MPOG

nº 01 de 19/01/2010.

e 4 RELAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de
Cervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CFT da região pertinente, nos termos da
gislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que
articiparão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro
P Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas
é maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:

Ter executado projeto de instalações elétricas para casa de força e subestação
com demanda de 75kVA a 300kVA (média tensão) para adequação de entrada
de energia elétrica.

2 pf
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Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais

atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,

relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo da contratação, a saber:

ii Ter executado projeto de instalações elétricas para casa de força e subestação
com demanda de 75kVA a 300kVA (média tensão) para adequação de entrada
de energia elétrica.

A empresa de prestação de serviços técnicos especializados, conforme o que preconiza a lei

NY 8666, de 21 de junho de 1993, que apresentar relação de integrantes em seu corpo técnico no
prpcedimento licitatório, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e
ditetamente os serviços objetos do contrato.

5.) JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A qualificação técnica busca afastar das contratações públicas, licitantes que por pouca ou
nenhuma experiência sejam incapazes de executar com perfeição o objeto da licitação.

À qualificação técnica se divide em profissional e operacional. A primeira busca identificar,

ngs quadros da licitante, profissionais cujo acervo técnico indique a responsabilidade pela execução
de obras similares ao objeto do certame. Já a segunda tem como escopo buscar a comprovação

E que a empresa licitante, como unidade jurídica e econômica, já participou anteriormente de
contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela Administração Pública.

Não obstante, casos atípicos que fogem à regra geral podem justificar a apresentação de
atestados de qualificação técnico-profissional para itens relevantes, embora não figurem
nbeessariamente dentre os mais significativos no orçamento final da obra se tomados à luz do

Coresse
público e dos princípios da administração pública, em particular da eficiência,

eponomicidade e razoabilidade. Acórdão 2170/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator).
No caso em tela a presente qualificação técnica é imprescindível, pois se trata de serviços

dê complexidade considerável que não se coaduna com empresas ou profissionais com pouca ou
nênhuma experiência, senão vejamos:

a) O serviço exigirá que a empresa vencedora tenha experiência na área de projetos
de engenharia. Esse item é semelhante ao que será executado e está presente na
Curva A dos serviços sendo itens relevantes financeiramente e tecnicamente;
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b) Á quantidade e diversidade de projetos a serem elaborados exigirão K

coordenação eficiente da futura contratada, visando evitar o desperdício de tempo,

o retrabalho, bem como a má execução dos serviços;

c) A mão-de-obra, em grande parte dos serviços, terá que ser especializada exigindo-

se o perfeito conhecimento do modo de execução para evitar que haja repetição do

trabalho e consequente atraso na consecução do cronograma do serviço de

engenharia;
d) Para a análise técnica e operacional foi considerado os serviços da planilha

orçamentária dos itens de maior relevância técnica e valor significativo da faixa A da
curva ABC; sendo solicitado um serviço semelhante ao contratado. Não foi

solicitada nenhuma quantidade para aumentar a competitividade.

De plano, ressalta-se o entendimento do Tribunal de Contas da União exaurido no

Acórdão nº 2640/2007 — Plenário acerca do tema, e segundo o qual o presente processo
licitatório limita-se a exigir, em sua qualificação técnica, apenas parcelas cruciais do objeto,
abstendo-se de comprovação de qualificações desarrazoadas que implicaria restrição do
caráter competitivo do certame,e desta forma, exigir por parte das empresas participantes a
apresentação de atestados que comprovem a execução de serviços com características
semelhantes. Acórdão n.º 3144/2011-Plenário.

Destarte, pelos motivos supracitados, pode-se inferir que é primordial a experiência
das licitantes para a contratação em tela. Pensar de maneira diferente, permitindo que
empresas e profissionais sem nenhuma experiência anterior na construção de obras
similares participem desse certame, significaria prestigiar a imprudência e negligenciar o
interesse público. Logo, deverá ser exigida a qualificação técnica.

| SUBCONTRATAÇÃO NÃO PERMITIDA

“ Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

7 JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

A regra inserta no 8 1º do art. 23 da lei nº 8.666/93, é que as obras, serviços e compras
tD fetuadas pela administração sejam divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técriica
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el economicamente viáveis, de modo a aproveitar os recursos do mercado e a ampliar a

chmpetitividade, sem perda da economia de escala.
Logo, depreende-se que a regra do parcelamento deve ser coordenada com os requisitos

que a própria lei definiu: só se pode falar em parcelamento quando há viabilidade técnica e

onômica para sua adoção.
Esclarecido o comando legal, é o caso de volver-se aos fatos em exame.

À presente licitação, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para executar O

rviço de elaboração de projetos básicos de engenharia para adequação da subestação aérea e
sa de força com aprovação da concessionária de energia elétrica da 59º BI Mtz, em uma

aliação mais acurada constata-se de forma indubitável, que há fundamentos de ordem técnica

ra a unicidade e o não parcelamento do objeto da licitação, fundamentada em um ponto principal:

a) Interdependência técnica dos projetos: os projetos a serem contratados são tecnicamente
interligados, não devendo haver interferências entre eles, como tubulações elétricas coincidindo

m estruturas de concreto, por exemplo. Essa compatibilização é uma tarefa multidisciplinar que
nvolve todos os projetistas, além do arquiteto responsável pelo projeto. Este fator torna o trabalho

simultâneo de duas ou mais empresas um risco à simplificação e otimização da execução do objeto.
Pelos motivos expostos o parcelamento do objeto da presente licitação não é viável técnica

e economicamente e assim sendo a unicidade da licitação deverá ser preservada de acordo com
ue bem preceitua a lei nº 8.666/93 no seu art. 238 1º.io,

8. REGIME DE EMPREITADA

Em um projeto básico, alguns quantitativos do orçamento são elaborados com base: nas
pdicações dos estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica; no adequado
tfatamento do impacto ambiental do empreendimento; na possibilidade de avaliação do custo da

ra; e na definição dos métodos e do prazo de execução.
O projeto deverá conter entre os seus elementos: o desenvolvimento da solução escolhida

e forma a fornecer visão global da obra com a identificação de todos os seus itens constitutivos
m clareza; as soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a
inimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante a realização da obra; a correta

identificação dos tipos de serviços a executar, de materiais e equipamentos a incorporar à obra com
suas especificações necessárias a assegurar os melhores resultados para o empreendimento, sem
fqustrar o caráter competitivo para a sua execução;o fornecimento dos subsídios para a elaboração
do processo licitatório e a gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de
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iprimentos, as normas para a correta fiscalização e demais informações necessárias à obra é,

incipalmente o orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativo de

brviços e materiais propriamente avaliados.

O preço é calculado em função de quantitativos pré-determinados em estudos preliminares

e acordo com cada serviço necessário à obra ou ao serviço de engenharia. É possível que

cjvergências de quantitativos e/ou técnica construtiva ocorram na elaboração desses projetos em

TE do aprofundamento dos estudos. Como exemplo de potenciais divergências, citam-se: a
cessidade de inclusão de nova área ou novos projetos no escopo, dentre outros.

Sendo assim, os preços das obras e serviços de engenharia novos estão potencialmente

jeitos a variações. Em relação a essas possibilidades de flutuações em relação ao orçado

[reemer pela Administração, o Tribunal de Contas da União (TCU) estabelece orientações
Os seus auditores.

No curso de Auditoria de Obras Públicas, módulo 1 — Orçamento de obras, aula nº 02 —

recisão do orçamento de obras, é destacado o nível de precisão do orçamento em cada etapa da
onfecção do projeto executivo:

Fase Descrição Nível de|Precisão
Definição do|do
Projeto Orçamento

Fase 1|Projeto conceitual, correspondendo às|Cerca de 2% +50%

primeiras decisões sobre o projeto, tipo de

construção, tecnologia a ser utilizada,

programa de necessidades etc.
Fase 2|Projeto arquitetônico em estágio avançado|Cerca de 15%|+15%

de desenvolvimento e projetos de

engenharia em desenvolvimento.

Fase 3|Projetos de engenharia se encontram cerca|Entre 20% e |+10%

de 50% desenvolvidos 40%
Fase 4|Dispõe-se de todas as informações|Entre 50% e|+5%

necessárias para a confecção de uma|100%

planilha orçamentária detalhada.
Tabela 1: Estágios de desenvolvimento de projetos executivos o
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O nível de informações e estágio de desenvolvimento da solução adotada, permi ge

enuipe técnica confeccionasse uma planilha orçamentária com nível de detalhamento que
possibilita margem de erro não superior a 15% em seu preço final. Desta forma, constata-se a

potivação e justificativa para a adoção do regime de empreitada por preço unitário.

Destarte, conclui-se que o regime de execução de empreitada por preço unitário é

"|pomendado para obras de reforma, adaptações e serviços de engenharia; e, ainda, construções
nbvas com base em projeto básico adequado e estudos preliminares confeccionados de forma a
possibilitar o conhecimento eficiente do objeto, mas cuja precisão poderia ainda causar pequenas
vhriações nos quantitativos dos serviços verificados durante a execução da obra.

Será adotado o regime de empreitada por preço unitário porque há a possibilidade de
variações dos quantitativos e serviços a serem adotados na solução técnica.

9 CONSIDERAÇÕES SOBRE BDI

Para o cálculo das Bonificações e Despesas Indiretas, foi utilizado comoreferência o Acórdão
º 2622/2013 — TCU, as Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras
úblicas, publicada também pelo TCU em 2014 e o Termo de Orientação da Prefeitura do Recife

Z.

a bre o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS), de fevereiro de 2020.
A fórmula adotada foi a seguinte:

(1 + AC +SRG)x(L+DF)X(L+L)BDI = 1-T E 100

Em que:
- AC = Administração central;
- SRG = Seguro, Risco e Garantia;
- DF = Despesas Financeiras;
- L = Lucro

- T= Tributos
Para os parâmetros AC, SRG, DF e L, foram adotados como taxas os quartís médios

preconizados no Acórdão Nº 2622/2013 — TCU, da categoria Construção de Edifícios.
No entanto, para o cálculo dos tributos, que nada mais é que a soma das taxas do COFINS,

IS, ISS e CPRB algumas particularidades foram observadas. Segundo as Orientações paraDD

laboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas, as empresas de arquitetura e
ngenharia consultiva enquadradas no Grupo 711 do CNAE 2.0 estão sujeitas ao regime de

-— dcolhimentos previdenciários ordinário, recolhendo a contribuição patronal de 20% sobre o

o p



[Digite aqui]

montante da folha de pagamento, sendo então, zerada a taxa de CPRB, no cálculo do BDI.

Ainda segundo a orientação publicada pelo TCU, com as Leis Nº 10.637/2002 e Nº

10.833/20083, foi estabelecido o sistema não cumulativo para o cálculo desta contribuição do PIS e

da Cofins, passando tais tributos a incidirem sobre o valor agregado em cada etapa do processo
produtivo. A alíquota do PIS foi majorada de 0,65%, para 1,65%, enquanto a alíquota da Cofins se
elevou de 3% para 7,6%, para o caso de empresas que prestam serviços de engenharia consultiva.

Recomenda-se, no entanto, adotar um percentual de compensação de 20% sobre essas alíquotas,

resultando em uma alíquota efetiva de COFINS de 6,08% e de PIS de 1,32%.
Por fim, segundo o Termo de Orientação sobre o ISS da Prefeitura de Alagoas, a alíquota do

posto é de 5%. Para obras de construção civil há a previsão de abatimento ao valor dos
ateriais adquiridos de terceiros, efetivamente empregados, que tenham se incorporado à obra ou

O imóvel, quando fornecidos pelo prestador dos serviços. Para o caso em tela, entretanto, nem se
o

ro

=.

ata de uma obra de construção e muito menos serão incorporados materiais à esta. Destarte,
e tilizou-se 5% para este imposto.

Recife, PE, 05 de outubro de 2021.

Engenheira Civil

CREA PE 053118
Adjunta da Seção Técnica da CRO/7

VISTO: AE
Engenheiro de Fortificação e Construção

CREA RNP 2000218318
Chefe da Seção Técnica da CRO/7
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1 DEFINIÇÕES

e ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas
e CMDO 1º GPT E - Comando do 1º Grupamento de Engenharia
e DOM - Diretoria de Obras Militares

2 SERVIÇOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS

2.1 ESTUDOS E PROJETOS

2.1.1 PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA

Referência ao Manual de Obras Públicas — Edificações — Práticas da SEAP —

Projetos.

A Empresa CONTRATADA deverá entregar os Projetos básicos de
engenharia com os elementos mínimos conforme:

e Portaria nº 065-DEC, de 17 de maio de 2019, Aprova as Instruções
Reguladoras paraaelaboração, a apresentação e a aprovação de projetos
de Obras Militares no Comando do Exército (EBS0-IR-03.001).

e Orientações para elaboração de planilhas
orçamentárias de obras públicas — TCU — Edição 2014 — páginas 11 a 15.

Os projetos deverão ser entregues, em programa CAD e no programa utilizado
para o seu cálculo (REVIT, Eberick, QiBuilder, etc), caso seja utilizado algum
programa.

Também deverão ser entregues com os projetos:

Especificação técnica dos materiais;
e Lista de materiais contendoa lista de serviços e as respectivas quantidades;
e Memorial descritivo e premissas do projeto;
e Memória de Cálculo; e

Check list de conferência do projeto.

A CONTRATADA deverá apresentar os seguintes projetos:

e Levantamento cadastral da edificação, com a planta de arquitetura atual e de

layout;

e Projeto básico de arquitetura; e

e Projeto básico de instalações elétricas;
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Todos os projetos entregues pela CONTRATADA deverão ser acompanhados
respectivas ART e RRT quitadas, do CREA — AL ou CAU- AL, respectivamente.

Os projetos seguirão rigorosamente as normas da ABNT, das companhias locais de
água, luz, esgoto e outros, das agências reguladoras, do CREA-AL, do CAU-AL, das
normas do Exército Brasileiro, do Corpo de Bombeiros local, Prefeitura Municipal local,
do respectivo Estado, da esfera Federal e toda outra legislação em vigor, além da prática
da boa técnica reconhecida.

A propriedade intelectual dos projetos passará a fazer parte do acervo da
CRO/7, podendo dispor do projeto da melhor forma que lhe convier.

ASPECTOS GERAIS DO DESENHO:

a. Identificação de Pranchas:
Os desenhos deverão estar em conformidade com a IR 50-16 e apresentar na parte

inferior direita, no mínimo, as seguintes informações: e
e Carimbo padronizado conforme IR 50-16 — Anexo F;
e Identificação do Contratante e do Órgão Setorial que ocupará a edificação;
e Ano, número do projeto, item do projeto e número da folha;
e Identificação da CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro

profissionale assinatura;
e Identificação da edificação: nomee localização geográfica;
e Identificação do projeto: etapa de projeto, especialidade/área técnica,

codificação;
e Identificação do documento: título, data da emissão e número de revisão;
e Demais dados pertinentes.

De modoa assegurar um eficiente cadastramento das pranchas em nosso sistema de

gerenciamento de documentos, é importante que conste no carimbo de TODA prancha as
seguintes informações: nomee local do empreendimento, Dependências (Área em foco),
Data de Emissão, Revisão (Número e Descrição) e Título, este último que deverá e
sintetizar o conteúdo de sua respectiva prancha e também receber informações que não
se encaixem em outro campo do carimbo.

Os logotipos que vierem a constar no carimbo deverão estar desenhados
vetorialmente, ou seja, por meio de entidades do próprio AutoCAD/ Revit. Não serão
aceitas pranchas que dependerem de arquivo de imagem externo para visualização do

logo.

b. Divisão de Layers:
A separação de Layers a ser adotada será a sugerida pela Associação Brasileira dos

Escritórios de Arquitetura (ASBEA) na Proposta de normas para desenvolvimento de
desenhos em CAD.

As informações gráficas deverão ser apresentadas em camadas distintas (layers) e
cada uma deverá conter todas as feições necessárias à definição do tema. Feições de
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analiticamente.
Serão criados layers quando o projeto, por seu detalhamento ou especificidade

requerer uma maneira diferente de agrupamento de elementos e/ou, quando o autor achar

que certo conjunto de elementos necessite ser destacado dos demais.
Caso sejam utilizados softwares para automatizar os projetos de arquitetura,

estruturas, instalações, etc., que rodem sobre o AutoCAD e criem sua própria estrutura de

layers, esses layers precisarão ser renomeados. No entanto,as cores deverão se enquadrar
na configuração de penas descritas mais adiante.

c. Definição de Cores:
As cores de cada layer devem corresponderaos critérios da respectiva camada, ou

seja, devem ter a cor “BY LAYER”;
Somente as cores8, 9, com espessura de 0,1 mm, devem seguir suas próprias cores,

cinza escuro e claro respectivamente.
A definição de linhas faz com que as entidades desenhadas sejam definidas como

“BY LAYER”, vedando-se a tipos de linha diferentes daquelas que caracterizam o layer
em que se inserem.

O código de cores no AutoCAD deverá ser seguido em todos os desenhos. “Os

arquivos serão acompanhados de suas configurações de plotagem”, “.ctb”, estando
presentes nos CDS de entrega.

Cor Pena|Espessura|Cor na impressão
Red 01 ad preto
Yellow 02 2 preto
Green 03 3 preto
Cyan 04 4 preto
Blue 05 5 preto
Magenta 06 6 preto

e ENTREGAS:

Os produtos deverão seguir a Norma de Instrução Geral 1IG-01.001 e serão

apresentados em um conjunto de relatórios e de plantas, em meio digital. Os arquivos
digitais deverão ser entregues em formato *. DWG e/ou formatos gerados pelo software
Revit (*.IFC), no caso dos desenhos técnicos, e em formato *. DOC e *. XLS, no caso
dos textos e tabelas, respectivamente, com as respectivas Anotações de Responsabilidade
Técnica (ART).

Os projetos elaborados pela empresa CONTRATADA deverão ser entregues em
duas etapas:

a. 1º Etapa: Entrega Provisória:
Deverá ser entregue, provisoriamente, para análise pela FISCALIZAÇÃO, um

conjunto completo do projeto, de acordo com as seguintes especificações:

camadas distintas que sejam espacialmente coincidentes deverão coincidir também, RUBRICA E
ã Ee E“0 Infante,
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1)
2)

desenhos, contendo cotas, legendas e demais indicações que permitam seu
perfeito entendimento.

Após análise e aprovação, o projeto deverá ser devolvido à CONTRATADA para
execução dos ajustes e modificações porventura indicados pela FISCALIZAÇÃO.

Modelo de carimbo:

APROVAÇÃO DOM

CARIMBO 5 E Tor 7 FORA

FIRMA CONTRATADA CRO/2 2009 32 ARQ|02/04
fa NON VÓ ERG REGPOMMAVEL PELO PAQJRTO é
A e PART» DESCANSA, [5 cao Curran-s»

oa dade

)

a amavaCONSTRUÇÃO DE ANEXO SALA DE INSTRUÇÃO

PLANTA ARQUITETÔNICA E CORTES (AS BUILT) nero

LD PRESA LD EREBENHANA 6 BEIPAÇÕO LDA japeca creia [PG ELMALGTE Dep gua
ENGENHARIA E BERVIÇOS LTDA. PO o ANIMA PASCRRNTO CURADO ATENTOS PER Ter

EM. NOS DMD Im

ESURIar CLÁLIIO AAA HAIA IAA ii nd DEAA By
[seda as aneis

Descer, PRI Rca AM NIH mirra e
NASCEM PEAUVRA DE nica iá

b. 2º Etapa: Entrega Definitiva:
Deverão ser entregues os originais dos desenhos e dos textos, feitas as correções

apontadas na entrega provisória.
Deverão ser entregues, também,as cópias dos desenhos e dos textos, de acordo com

as seguintes especificações:
1) TOMO I- TEXTOS E PLANILHAS — em meio digital.
2) TOMO II - ELEMENTOS GRÁFICOS - em meio digital

(utilizando software compatível com AutoCAD ou REVIT) e em via impressa ou
digital (com assinatura de cada Responsável Técnico em suas respectivas
pranchas, podendo ser assinatura com certificação digital) em papel opaco,
dobrados no padrão A4, acondicionados em envelopes plásticos, transparentes e
resistentes ao manuseio constante, encadernados da forma utilizada para os textos
e planilhas, observando no que couber as normas pertinentes da ABNT.

Todas as informações adicionais, que não constem no carimbo padrão, deverão ser
inseridas na área superior do mesmo, destinada à colocação da logomarca da
CONTRATADA. Aindanesta área deverá estar descrito todo o serviço desenvolvido pela
Empresa, constante no objeto do contrato.

Toda configuração de pena que for acrescentada à existente deverá constar em
quadro complementar, onde deverá ser descrita a cor da pena, a cor da plotagem e a
espessura.
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O nome do arquivo deverá constar no rodapé de todo e qualquer documento,au CA
entregue em via impressa. “tointao“

Deverá fazer parte do material entregue, tanto em via impressa quanto em meio
magnético, um documento de texto descrevendo a forma de montagem dos TOMOS,
assim como os arquivos que os compõem. Este documento deverá ser denominado
SUMÁRIO.

2.1.1.1 APRESENTAÇÃO DOS PROJETO BÁSICOS:

Os projetos deverão ser apresentados conforme os check list de entrega de cada
projeto (Anexos).

2.1.1.2 ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E SERVIÇOS:

Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados, estipulando-
se as condições mínimas aceitáveis de qualidade.

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser especificados, indicando-se tipos
e modelos, protótipos e demais características, tais como, corrente nominal, tensão
nominal, capacidade disruptiva para determinada tensão, número de polos, etc.

Os materiais e equipamentos especificados deverão ser escolhidos, de preferência
dentre os que não forem de fabricação exclusiva.

2.1.1.3 RELAÇÃO E QUANTITATIVO DE MATERIAIS, SERVIÇOS E
EQUIPAMENTOS, COM AS MEMÓRIAS DE CÁLCULO:

Os materiais, serviços e equipamentos deverão ser agrupados racional e

homogeneamente, de maneira a permitir melhor apreciação. Devem ser relacionados de

maneira clara e precisa, com os correspondentes quantitativos e unidades de medição.
Umavez que os projetos entregues servirão para que a Administração elabore um

projeto básico e orçamento para contratação de empresa especializada na obra de

adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de

energia elétrica, do 59º BI Mtz e sendo a Administração obrigada a cumprir o que

prescreve o Decreto Nº 7983, de 8 de abril de 2013, os serviços relacionados devem

preferencialmente constar nos bancos do SINAPI e SICRO.
Deverá, também,ser apresentada a memória de cálculo de cada projeto.

2.1.1.4 MEMORIAL DESCRITIVO:

O memorial descritivo fará uma exposição geral do projeto, das partes que o

compõe e dosprincípios que se baseou, apresentando, ainda, justificativa que evidencie
o atendimento às exigências estabelecidas pelas respectivas normas técnicas. Deverá
conter explicação da solução apresentada, evidenciando a sua compatibilidade com o

projeto arquitetônico e com os demais projetos especializados e sua exequibilidade.o

Cora

el



2.1.1.5 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO:

Unidade, considerando unidade de projeto. O pagamento será realizado da seguinte
forma:

50% após a aprovação da CRO 7 e/ou aprovação nas concessionárias e prefeituras,
se necessário. As ARTs deverão estar pagas e apresentadas junto com os projetos.

50% após aprovação do órgão superior — 1º Gpt E ou DOM.



fadn

eovt

RUBSRICA 79 de intanato
memso

O,

ANEXOS:

Recife, PE, 05 de outubro de 2021.

o |A e



CREA PE 053118
Adjunta da Seção Técnica da CRO/7

Visto: AEETLM GDA
nge icação e Construção

Chefe da Seção Técnica da CRO/7



E aAe tg

assai. é Mi

ES

1. |Projeto de Instalações Elétricas: Sim Não Não é o caso
Planta de pontos de iluminação, interruptores, tomadas, equipamentos elétricos, bem como,

1.1. jlocalização de quadros, transição de linhas elétricas entre pavimentos, localização de geradores e
subestações, quando aplicáveis
Dimensionamento dos cabos elétricos, proteções e balanceamento dos circuitos entre as fases dos

do quadros elétricos

13. Representação dos alimentadores de quadros elétricos parciais, de forma a facilitar o
orçamento descritivo

14, Indicação, em planta, do ponto de entrada de energia elétrica da edificação, contendo informações
do tipo da linha utilizada
Indicação do tipo de aterramento elétrico adotado com informações necessárias da infraestrutura da

15ljnha
1.6.|Legenda detalhada e notas gerais

2.| Documentos Complementares: Sim Não Não é o caso

21 Especificações Técnicas (referências do caderno de encargos; especificação do material com foto,
“leritério de medição)

2.2. Lista de materiais contendo a lista de serviços e as respectivas quantidades
2.3. Premissas de projeto
2.4. Memória de Cálculo



E ndo Ma ra ME ga de
pára-Projetos de Arquitetura 1,“ ESA

Não é o caso
Planta de

gráfica do sistema viário
Curvas de nível
l do Norte

«JIndi das áreas a serem edificadas
destacada da obra em questão

das existente, a demolir e a construir
A das benfeitorias pelos seus cadastrados no OPUS

Conformidade com o PDOM

Planta de Não é o caso
Implanta das edifica com as di dos recuos e afastamentos
Níveis do terreno

com cotas de ruas & ca estacionamento e
JIndica do Norte
.|Eixos do com sua am a um de referência

o de efluentes
: da das águas

Entradas das Concessionárias de e
nciamento de pontos para necessários

Planta Baixa caso de novas ed Não é o caso
Dimensionamento dos ambientes e da edifl com as cotas totais e

útil dos ambientes
Nomenclatura dos ambientes
Cotas de nível
Eixos de
| do Norte

[Ind das fachadas
Ind dos acabamentos teto, e em cada ambiente

Ind das com sua devida nomenclatura
Quadro de
Quadro de acabementos e materiais

Quadro de áreas
.|Pré-dimensionamento do sistema estrutural

de áreas de instalação técnica e de

.| Planta Baixa (em caso de existente - e Não é o caso
Planta Baixa de demolição com cotas parciais dos elementos "a demolir" e "a permanecer", com
indica e mais im para o de
Planta Baixa de com cotas is dos elementos "a contruir" e "a permanecer"

.| Planta baixa final conforme item 3 (planta baixa em caso de novas
-| Legenda dos elementos apresentados

I do Norte

Planta de Leiaute i ã Não é o caso
Nomenclatura dos ambientes

dos mobiliários
«JInd do Norte

Planta de Piso ã Não é o caso
Indl do início da
indi de soleira
Indi de

[Cotas
.JCatas de nível

Ind de Caimento



.| Planta de Cobertura
«1 de Ti i bi

.I Indica de caimento, ca coletores de
JEixos do
dI do Norte
[Dimensionamento com as cotas parciais e totais

A
os

a

qo

st

“Es
Wet

es

N,

«JCortes (no m duas i Não é o caso
«Jndica das cotas verticais e totais
JCotas de Nívei
.JEixos de
.JNomenciatura dos ambientes

dos acabementos
.|Pré-dimensionamento de la

| Maior número de detalhes arquitetônicos
«| Indi de forro

Fachadas ã Não é o caso
o de todas as fachadas

«|Indi dos acabamentos
Eixos do eto

«VIndi de cotas de nível externo
Notas gerais

Detalhamento de escadas e Não é o caso o
“IDimensionamento com cotas totais e i

, Corrimão e
co de corrimão e

AIndica dos acabamentos
Indica do sistema construtivo

Detalhamento de áreas molhadas Não é o caso
.Jindica de odelou metais e acessórios
.jReferência técnica de metais e acessórios
dl de o e dimensionamento das bancadas e balcões

Indica de e dimensionamento das divisórias
Dimensionamento com cotas totais e parciais

6.| Indicação de de e
.fIndica dos acabamentos

Documentos i Não é o caso
Memória de conforme modelo do AnexoÀ,da Portaria nº 055-DEC

ma de Necessida conforme modelo do AnexoB,da Portaria nº 065-DEC
.|Pré-análise de Eficiência En conforme modelo do AnexoE,da Portaria nº 065-DEC

Especificações Técnicas (referências do caderno de encargos; especificação do material com foto,
critério de med

«JLista de materiais contendoalista de e as respectivas quantidades



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7
(CRO4 / 7º RM — 1965)

COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

ANEXO HI DO PROJETO BÁSICO

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE
PREÇOS
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COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS/7

COMPOSIÇÃO DO BDI SEM DESONERAÇÃO

ADMINISTRA
LUCRO

O CENTRAL (A
DESPESAS FINANCEIRAS
SEGURO, RISCO E GARANTIA

+ Garantia
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7

(CRO4 / 73 RM — 1965)
COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

ANEXO VI DO PROJETO BÁSICO

ARTs
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esco Licila,394? ço,ça 859

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
ami ARTOBRA /SLei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA PE Nº PE20210

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco

4. Responsável Tácnico
JENNIFER LEITE PALMEIRA

Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP: 1812368410

Registro: PE053118 PE

2. Dados do Contrato
Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA 7 REGIAO MILITAR CPF/CNPJ: 09.547.347/0001-23
AVENIDA NORTE MIGUEL ARRAES DE ALENCAR Nº: 245
Complemento: Balrro: SANTO AMARO

Cidade: RECIFE UF: PE CEP: 50040200

Contrato: Não espacificado Celebrado em: 12/07/2021
Valor: R$ 1,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público
Ação Instilucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço
AVENIDA NORTE MIGUEL ARRAES DE ALENÇAR Nº: 245
Complemento: Bairro: SANTO AMARO

Cidade: RECIFE UF: PE CEP: 50040200
Data de Início: 01/09/2021 Previsão de término: 31/12/2021 Coordenadas Geográficas: 0, 0

Finalidade: Código: Não Especificado
Proprietário: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA 7 REGIAO MILITAR CPF/CNPJ: 09.547.347/0001-23

4. Atividade Técnica
15 - Elaboração Quantidade Unidade

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CNIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO > 44.1.2.1 - 1,00 un
DE ALVENARIA

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE 1,00 un
EDIFICAÇÃO > &1.1.2.1 - DE ALVENARIA

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações
Planejamento e montagem de projeto básico para contratação de projetos de engenharia para adequação da subestação do 59º Batalhão Infantaria
Motorizado (59º BIMtz).

6. Declarações
- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido porarbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por mela do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-PE,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar
- Declaro qua estou cumprindo as regras de acessibllidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.5296/2004.

7. Entidade da Classe AO,
NÃO OPTANTE

)
)

8. Assinaturas +Declaro serem verdadeiras as Informações acima JENNIFER LEITE PALIÉIRA - CPF: 037.981.684.00

, de de GDA A
Local data COMISSAOooo CNPJ:

8. Informações
* Conforme Art. 4º da Resolução 1025/2008: O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do CREA e o recolhimento dovalor correspondente

10. Valor
Valor da ART: R$ 88,78 Registrada em: 17/09/2021 Valor pago: R$ 88,78 Nosso Número: 8303648279

A autenileldade desta ART poda ser verificada em; htip:/fcrea-pe.sitac,com.br/publico, com a chave: Ay609
Impresso em: 28/09/2021 às 12:05:28 por: , ip: 177.8.95.128

va Creape.org.br creapefBereape.org.br -CREA-PE.Tek (81) 3423-4383 Fax: (81) 3423-4393 oahead

ei



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7
(CRO1 / 7º RM - 1965)

COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto básicos de
engenharia visando à adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação
da concessionária de energia elétrica, do 59º Batalhão Infantaria Motorizado (59º BI
Mtz), localizado na Avenida Fernandes Lima, 1970, Gruta de Lourdes, Maceió, AL,
57052-050, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumentoe seus anexos.

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA
Órgão: Comissão Regional de Obras da 7º Região Militar.
Setor requisitante: Seção Técnica.

Responsável pela demanda: Maj Nelson Vicente CORREIA LIMA Neto
E-mail: cro7.sectec() gmail.com

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando que foi expedido uma notificação da empresa Equatorial Alagoas,

concessionária de energia elétrica, em razão das irregularidades técnicas constadas após
vistoria e para garantir o bom andamento das atividades fins do 59º Batalhão Infantaria
Motorizado (59º BI Mtz), fato que ensejou o cadastramento da solicitação no sistema OPUS
de código 202107000093, urgiu-se a necessidade de elaboração de projetos de engenharia
cujo conteúdo atendesse à demanda retrocitada.

Umavez que o 59º BI Mtz não possui em seu quadro técnico/ profissionais habilitados a
realizarem tais projetos e que a capacidade da Comissão Regional de Obras/7 (CRO/7) de
apoiar aquele batalhão encontra-se comprometida pela grande quantidade de projetos em



elaboração por seus profissionais, concluiu-se pela contratação de empresa especializada

para atender a este fim.

A CRO/7 orientará o 59º Bi Mtz no processo de contratação do projeto básico de

engenharia paralicitação, que deverá ser licitado pela OM beneficiada.
O objeto da licitação será a contratação dos projetos básicos de engenharia (desenhos

técnicos, lista de materiais e especificações técnicas).

4. QUANTIDADE A SER CONTRATADA

Serão contratados todos os projetos de engenharia necessários para a adequação da

subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, do
59º BI Mtz, com área de 18,124m2.

Os seguintes projetos deverão ser contratados:

e Levantamento cadastral da edificação, com a planta de arquitetura atual e de

layout;

e Projeto básico de arquitetura; e

e Projeto básico de instalações elétricas.

5. PREVISÃO DA DATA DE INÍCIO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços devem ser iniciados até março de 2022.

6. INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
e 2º Ten OfOTT JENNIFER Leite Palmeira, Engenheira Civil, Adjunto da Seção

Técnica da CRO/7;

7. INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO
e 059º BI Mtz deverá indicar algum militar da OM para ser o Gestor de Contrato.
e Os fiscais técnicos serão: 1º Ten OTT ROSSANA Careiro Gama Felix,

arquiteta, adjunto da Seção Técnica da CRO/7, 1º Ten QEM RENATO
BRIGIDO Santiago Melo, engenheiro eletricista, adjunto da Seção Técnica da
CRO/7 e o 1º Ten QEM RENATO Siqueira de ARRUDA Câmara, engenheiro
de fortificação e construção, adjunto da Seção Técnica da CRO/7.



Recife, PE, 08 de fevereiro de 2022.

Documento assinado digitatmente

abr NELSONVICENTE CORREA LIMA NETOgor Data; 09/02/2022 08:15:18-0300
Verifique em https:/fverificador.iti.brerisoTUÇÃO

Chefe da Seção Técnica da CRO/7



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7
(CRO 1/72. RM — 1965)

COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

MEMÓRIA DE PROJETO

1. IDENTIFICAÇÃO

Obra: Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos básico de
engenharia para adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da
concessionária de energia elétrica, do 59º Batalhão Infantaria Motorizado (59º BI
Mtz)
Local: Avenida Fernandes Lima, 1970, Gruta de Lourdes, Maceió, AL, 57052-050
OM: 59º Batalhão Infantaria Motorizado (59º BI Mtz)
Nº de Projeto (OPUS): 202207008
Área total da benfeitoria (m?): 18,124 m?

2. JUSTIFICATIVA
Considerando que foi expedido uma notificação da empresa Equatorial Alagoas,

concessionária de energia elétrica, em razão das irregularidades técnicas constadas após
vistoria e para garantir o bom andamento das atividades fins do 59º Batalhão Infantaria
Motorizado (59º BI Mtz), fato que ensejou o cadastramento da solicitação no sistema
OPUS de código 202107000093, urgiu-se a necessidade de elaboração de projetos de
engenharia cujo conteúdo atendesse à demanda retrocitada.

3. DESCRIÇÃO
Uma vez que o 59º BI Mtz não possui em seu quadro técnico profissionais

habilitados a realizarem tais projetos e que a capacidade da Comissão Regional de
Obras/7 de apoiar aquele Batalhão encontra-se comprometida pela grande quantidade de
projetos em elaboração por seus profissionais, concluiu-se pela contratação de empresa
especializada para atender a este fim.



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSAO REGIONAL DE OBRAS /7
—

(CRO1/72. RM- 1965)
COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

A CROY/7 apoiará ao 59º BI Mtz na contratação do projeto básico de licitação para a

contratação de projetos de engenharia, que deverá ser licitado pela OM beneficiada.
O objeto desta licitação deverá ser a contratação, a ser realizada pelo 59º BI Mtz

com apoio da CRO/7, de empresa especializada na elaboração de projetos de engenharia
abrangendo desenhos técnicos, lista de materiais e especificações técnicas. Os projetos
contratados possibilitarão a CRO/7 elaborar planilha orçamentária referente ao projeto
básico de licitação para execução do serviço de adequação da subestação aérea e casa de
força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, do 59º BI Mtz.

Recife, PE, 08 de fevereiro de 2022.

Documento assinado digitalmente

br JENNIFER LEITE PALMEIRAGou Data: 08/02/2022 17:22:15-0300
Verifique em https://verificador.itbr

Engenheira Civil
CREA PE 053118

Adjunta da Seção Técnica da CRO/7

Visto:

Documento assinado digitalmente

br NELSON VICENTE CORREA LIMA NETOSOU Data: 09/02/2022 08:37:56-0300
Verifique em https:/fverificador dil,br

Engenheiro de Fortificação e Construção
CREA RNP 2000218318

Chefe da Seção Técnica da CRO/7



EXÉRCITO BRASILEIRO
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7

(CRO 1172. RM -— 1965)
COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

SUSTENTABILIDADE — ANÁLISE

1. IDENTIFICAÇÃO
Obra: Serviço de engenharia para elaboração de projetos básicos de engenharia
visando à adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da
concessionária de energia elétrica, do 59º Batalhão Infantaria Motorizado (59º BI
Mtz).
Local: Avenida Fernandes Lima, 1970, Gruta de Lourdes, Maceió, AL, 57052-050
Zona Bioclimática: 8

OM: 59º Batalhão Infantaria Motorizado (59º BI Mtz)
Nº OPUS: 202107000222
Área total da benfeitoria (m?): 18,124 m?

2. JUSTIFICATIVA
A empresa contratada deverá utilizar as seguintes práticas de sustentabilidade durante a

elaboração dos projetos:

* Utilização de aparelhos de ar condicionado nos ambientes que estiverem os

projetistas trabalhando com Selo Procel A (Mais Econômico).
e Utilização de iluminação a LED, de alto desempenho, nos ambientes de

trabalho.

e À empresa deverá evitar imprimir desnecessariamente o projeto para análise;
deverá utilizar as revisões por meio digital. Somente deverá ser impresso o

projeto finalizado para entrega.
e Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e

que reduzam a necessidade de manutenção.
* Priorização do emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local para execução, conservação e operação das obras
públicas.

* Observação das diretrizes, critérios e procedimentos necessários para a gestão
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS /7
(CRO 1/72. RM- 1965)

COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMAe Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 01 de 19/01/2010.

Recife, PE, 08 de fevereiro de 2022.

Documento assinado digitatmente
JENNIFER LEITE PALMEIRA

Data: 08/02/2022 17:18:45-0300
Verifique em https:/fverificador.iti.br

Engenheira Civil
CREA PE 053118

Adjunta da Seção Técnica da CRO/7

Visto:

Documento assinado digltaimente
NELSON VICENTE CORREA LIMA NETO
Data: 09/02/2022 08:38:29-0300
Verifique em https:ffverificador.iti.br

Engenheiro de Fortificação e Construção
CREA RNP 2000218318

Chefe da Seção Técnica da CRO/7



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS / 7
(CRO 1/72. RM — 1965)

COMISSÃO DE OBRAS BATALHA DAS SALINAS

FOLHA RESUMODE DADOS RELATIVOS À APROVAÇÃO

1. INFORMAÇÕES GERAIS

a. Finalidade:

1) DESIGNAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de engenharia para elaboração de
projetos básicos de engenharia visando à adequação da subestação aérea e casa
de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, do 59º Batalhão
Infantaria Motorizado (59º BI Mtz)

2) NÚMERO OPUS: 202107000222

b. Dados gerais do orçamento do serviço:

1) CUSTO DO SERVIÇO SEM BDI (RS): 16.817,17

2) BDI ADOTADO(%): 38,77

3) BDI(R$): 6.519,98

4) PREÇO DO SERVIÇO(RS): 23.337,15

5) ÁREA EQUIVALENTE DO SERVIÇO (RS): 18,124m2

c. APROVAÇÃO ANTERIOR: Não Há



Recife, PE, 08 de fevereiro de 2022.

Documento assinado digitalmente

br JENNIFER LEITE PALMEIRA

SOM Data: 05/02/2022 17:19:57-0300
Verifique em https://veriticador.itibr

ru am
CREA PE 053118

Adjunta da Seção Técnica da CRO/7

Visto: Documento assinado digitalmente
NELSON VICENTE CORREA LIMA NETO
Data: 09/02/2922 08:39:43-0300
Verifique em https://verificador.ki.br

Engenheiro de Fortificação e Construção
CREA RNP 2000218318

Chefe da Seção Técnica da CRO/7



U Góstora / nydogetora CODUG Finalidade ND Valor (R$)

Solicitação : 202107000222 - Estudos e Projetos / Instalação elétrica /0 59º Bi MTZ 160004 CASA DE FORÇA / 59º BI Mtz 3.3.90.39.00 21.990,29

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO .DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO

DIRETORIA DE OBRAS MILITARES

"DOM (SOFE/1946)"

Previsão de Recurso Orçamentário 403/2022

Unidade Gestora: 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

1. O Departamento de Engenharia de Construção conta com a previsão de recurso orçamentário da Ação
219D - 219D - GND 3

2. Deverão ser alocados créditos no corrente exercício financeiro, conforme o quadro abaixo:

3. Em consequência, essa Unidade Gestora deverá dar início aos processos licitatórios de acordo com a legistação em
vigor.

4. Ao final do processo licitatório, o resultado deverá ser informado por intermédio do OPUS - Sistema Unificado do
Processo de Obras, vinculando a obra à licitação para que o respectivo crédito seja liberado.

5. À UG terá o prazo deaté120diaspara informar, no OPUS, o resultado do processo de licitação. Findo este prazo, sem
manifestação da UG,a previsão de recurso orçamentário deverá ser anulada.

6. A fase externa do processo licitatório somente deverá ser iniciada após a aprovação da Lei de Orçamento Anuai (LOA).

tia 4, A '” nen pts Kidd integer; »PTEOf qibEn,ÃOia ee6 e,Ped,
SoraiaENRIQUE EidNTASEPro dsit, PO ams a, 4

og BRST; E gta cid

Previsão de Recurso Orçamentário aprovada em 01/02/2022

Emitido pelo Sistema Unificado do Processo de Obras em 02/02/2022 09:27



EXÉRCITO BRASILEIRO
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
BATALHÃO HERMES HERNESTO DA FONSECA

VISTO

IEx nº 543-NPOR/59º Bimtz
UP Nº 64106.001155/2022-81

Maceió-AL, Z) de Loiras 4). de 2022.

2

o Fiscal do contrato de fornecimento energia elétrica
o Sr Ordenador de Despesas do 59º BIMtiz

L

4
Assunto: Contratação de serviço de engenharia
Rfr.: Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 - Instruções Gerais para realização de Licitações no
q omando do Exército (IG 12-02).

Nos termos do contido no Art. 13 da Port Min Nº 305, de 24 Mai 95 — Instruções
Gerais para realização de Licitações no Comando do Exército (IG 12-02) solicito-vos providências
Junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar a contratação abaixo discriminada, paratender as necessidades do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.oo,

Kem Descrição do Material Valor Total (R$)
1|Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico 23.337,15

de engenharia, visando a adequação da subestação aérea e casa de força,
com aprovação da concessionária de energiaelétrica, do 59º BI Mtz.

Valor Total (R$) 23.337,15

iscal do contrato de forngcimento energia elétrica



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Em / / - Determino que a SALC realize a contratação por Dispensa de Licitação,

Alitorizo o empenho da demanda supracitada utilizando o recurso orçamentário: UASG: 1403/2022, de 02FEV22. Tipo de empenho: GLOBAL.

Ordenadofde Despesas do 59º BI Mtz



Firefox |
https://sapiens.agu.gov.br/documento/830527781

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE ALAGOAS
COORDENAÇÃO GERAL (CJUAL)

AY. COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, Nº 2.789, 13º ANDAR - SALAS 1301 A 1305, MANGABEIRAS,
MACEIÓ/AL. EDFÍCIO NORCON EMPRESARIAL, CEP 57038-000

|
NUP:

! INTE]
ASSU

DESPAÇHO n. 00024/2022/CJU-AL/CGU

64106.001155/2022-81
RESSADOS: UNIÃO - 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO - 59º BIMTZ
NTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Trata-se de dispensa de valor (art. 75, | da Lei n.º 14.133/21) cujo objeto é a contratação de serviços de
engen aria para a elaboração de projeto básico de engenharia visando a adequação da subestação aérea e casa de força,
com aprovação da concessionária de energia elétrica, do 59º BI Mtz.

2,
confo

3

jurídi

A princípio, os processo de dispensa de licitação em razão do valor não demandam análise jurídica,
e estabelecido na seguinte Orientação Normativa desta Advocacia-Geral da União:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 69,
DE 13 DE SETEMBRO DE 2021(*)

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO,no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º,
incisos I, X, XI, XIII, e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e
considerando o que consta do Processo Administrativo nº 63054.001894/2021-82, resolve
expedir a presente Orientação Normativa a todos os órgãos Jurídicos enumerados nos arts. 2º é
17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS
DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, 1 OU II, E 83º DA LEI Nº
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO
ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE

ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR
TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS
FUNDADAS NO ART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS VALORES
NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E 1 DO ART. 75, DA
LEINº 14.133, DE 2021.

Referência: art. 5º, art. 53, $$ 3º,4º e 5º, art. 72, inciso Il, e art. 95, da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021; Parecer nº 00009/2021/CNLCA/CGU/AGU; Despacho nº 475/2021/DECOR
/CGU/AGU, Despacho nº 598/2021/GAB/CGU/AGU.
BRUNO BIANCO LEAL

Assim, salvo se o órgão consulente suscitar alguma dúvida a respeito da legalidade da Dispensa de

pão ou se pretender assinar um contrato não padronizado, não vislumbramos a necessidade de uma análise
a dos autos.
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Firefox |
https://sapiens.agu.gov.br/documento/830527781

4. Devolvam-se os autos ao órgão consulente.

Maceió, 24 de fevereiro de 2022.

ADVOGADO DA UNIÃO
Consultor Jurídico da União em Alagoas

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br
mediarjte o fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 64106001155202281 e da chave de acesso d74b03c5

Per ento assinado eletronicamente por GERSON JOSE CAJUEIRO CAMERINO, com certificado Al institucional
CT (*agutgov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

disponível com o código 830527781 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais:
Signatário (a): GERSON JOSE CAJUEIRO CAMERINO, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e
Hora: P4-02-2022 10:53. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do
SERPRO SSLyvil.
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declgramospara os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

DadosdoFornecedor
CNB;: —

DUNSO: 902517216
Razãb Social: O E SERVICO LTDA
Nome Fantasia: GOBRAZ CONSTRUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/01/2023Natificza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI Não
Portê da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocofrência: Consta
Impédimento de Licitar: Nada Consta
Ocofrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vindulo com "Serviço Público":|Nada Consta

Níveis cadastrados:
o º oDocumento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendênciaso nas funcionalidades de consulta.
[ - Credenciamento
II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)
[II - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGEN Validade: 02/08/2022
EGTS Validade: 21/03/2022
Trabalhista (hetp://wwrw.tst.jus.br/certidao) Validade: i T/08/2022

[V - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)
Receita Estadual/Distrital Validade: 02/02/2022 (*)
Receita Municipal Validade: 03/04/2019 (*)

V - Qualificação Técnica

Emitido em: 09/03/2022 10:25 1 de 1
CPR 013.084.990-19|Nome: GUSTAVO CARNELOSSO ALBUQUERQUE



https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/as /SC...Firefox

Secretaria Municipal de Fin

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL
.NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DA CERTIDÃO: 8.823.960-8

Prazo de Validade: até 06/06/2022

Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU
A VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura
Municipal de Goiânia para este CNPJ, nos termos do artigo 203 da Lei Municipal nº
5.040/1975 (C.T.M), atualizado e do artigo 89, inciso | e seus parágrafos 2º e 7º do
Decreto nº 1.786/2015 (RCTM).

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dívidas de natureza tributária
imobiliária, de natureza tributária mobiliária ou de natureza não tributária.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública
Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pelao autoridade administrativa, nos termos do artigo 204, parágrafo 1º da Lei Municipal nº
2.040/1975 (C.T.M.), atualizado.

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 1º do Decreto nº 1.733
de 3 de março de 2021.

GOIANIA(GO), 9 DE MARCO DE 2022

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.goiania.go.govbr. QUALQUER RASURA OU
EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

lof1 09/03/2022 10:37



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITOS

RUBRICA

3 asEe Infant

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: Nº 31085750

IDENTIFICAÇÃO:

N CNPJOME:
CONRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA - ME EDESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais):

NÃO CONSTA DEBITO

DR RS O OR OR na MS OR SSoeSSDaDIESMpSSaÃ208 Ro On ÇÃO RO ROaaaaao282 ÇÃO Ro O RsEaaaa RSso eoaaDSa2O OR O EO O Ca OR OSoaaa28,EO OROOoSS22 Ma o OR OM Ooa oaaMSEODMR REoeRSaaO
FUNDAMENTO LEGAL:

Estajcertidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado comaalinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da
IN rr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e
constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III
do aftigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 de junho de 1993.

SEGURANÇA:

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:
http//www.sefaz.go.gov.br.

Ficajressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida
ativi e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

aal
dao VALIDA POR 60 DIAS.

VALIDADOR: 5.555.475.897.842 EMITIDA VIA INTERNET

SG7I-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 9 MARCO DE 2022 HORA: 10:39:13:9



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dadosdos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastroconsultado. A
informaçãorelativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 09/03/2022 10:46:55

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA
CNPJ:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de ImprobidadeAdministrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa Jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei nº 13.460,de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



RAZÃO SOCIAL: GOBRAZ COMERCIO E SERVIÇO LTDA - ME

NOME FANTASIA: GOBRAZ CONSTRUÇÕES
CNPJ:
Endereço: Al. Perimetra!, Q.13, L.22, N. 127, Pg. Industrial, Goiânia-GO
Celular: (62) 984792090 e-mail:
braznet(Dhotmail.comENGENHARIA df

PROPOSTA DE PREÇO

A BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
Ref.: DISPENSA ELETRONICA Nº 82022

RAZÃO SOCIAL: GOBRAZ COMERCIO E SERVIÇO LTDA — ME
CNPJ:

DADOS BANCÁRIOS: BANCO ITAÚ AGENCIA 1590 CONTA 50295-9
FONE: (62) 984792090
NOME PARA CONTATO: RAFAEL BRAZ DE SIQUEIRA SANTOS

PROPOSTA: O objetivo da presente proposta é atender o pedido de Dispensa Eletrônica nº 82022.

ITEM DESCRIÇÃO QTD.| UNITÁRIO|SUBTOTAL

1 Prestação de serviço de engenharia para elaboração do/01 R$ R$15.000,00
projeto básico de engenharia, visando a adequação da 15.000,00
subestação aérea e casa de força, com aprovação da
concessionária de energia elétrica.

VALOR GLOBAL: R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS)

FORMA DE PAGAMENTO: POR NOTA DE EMPENHO
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS
PRAZO DE ENTREGA: 90 (NOVENTA) DIAS ÚTEIS APÓS A NOTA DE EMPENHO.
LOCAL DE ENTREGA: SEDE DO 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

OBSERVAÇÃO: TEMOS CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES PREVISTAS NADISPENSA ELETRONICA N. 8/2022.

Goiânia, 07 de Março de 2022.

frag
Rafael Braz de Siqueira Santos
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Eu, ALDA ALVES PEREIRA CASTRO, brasileira, casada, e sócia

administradora da empresa de produção de gases industriais e medicinais, LÍDER

OXIGÊNIO EIRELI ME, inscrita sob o CNPJ nºHE situada a Av.

Ville, Qd. 42, Lts 28, Nº 460, Setor Três Marias I, Goiânia-GO, contratei a empresa

GOBRAZ COMERCIO E SERVIÇO LTDA - ME, inscrita sob o CNPJ de nº

15.696.877/0001-36, situada a Alameda Perimetral, Qd. 13, Lt22, Nº 127, Parque

Industrial, Goiânia-GO, para viabilizar a construção de uma subestação abrigada de

S00KVA. No período de 09/11/2015 a 15/12/2016, o responsável técnico da GOBRAZ

1] COMERCIO E SERVIÇO LTDA -ME, o Eng. Eletricista RAFAEL BRAZ DE

SIQUEIRA SANTOS, com visto no CREA-GO 12650/D-GO, conforme ART nº

1020150223345 , executou as seguintes atividades: 3 a
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a) Elaboração de Projeto Elétrico Executivo de subestação abrigada, é com

4 potência nominal de SOOKVA;

b) Execução de subestação abrigada, com potência nominal de SOOKVA, €
tensão de 13.8KV. é Po

, Sem mais à declarar, firmo e assino,

o [E Goiânia, 02 de maio de 2017.
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o Hi + LÍDER OXIGENIO EIRELLI ME

ah cveste: E
ALDA ALVES PEREIRA CASTRO

af
T SRS

DES LÍDER OXIGENIO EIREU ME cv:A,Efe É |ÊNDEREÇO: AV. VILLE QD. 42, LT. 28, Nº 460, SETOR TRES MANIAS | GOIÂNIA-GO.

* FONE; (62) 35881104/32511952
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DE GOIÁS

CREA-GO

CAT COM REGISTRO DE ATESTADOCertidão de Acervo Técnico - CAT 1020170001614Resolução nº 1.025, de 30 de outubro de 2009
Atividade concluída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que consta dos
assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás - CREA-GO o Acervo Técnico do profissional
RAFAEL BRAZ DE SIQUEIRA SANTOS referente a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica - ART abaixo
descriminada(s):
Profissional: RAFAEL BRAZ DE SIQUEIRA SANTOS RNP: 1000492621 Registro: 12650/D-GO
Título profissional: Engenheiro Eletricista , Tecnico em Eletronica

Nº ART: 1020150223345...... Tipo: Obra ou serviço.Registrada em: 17/12/2015 .. Baixada em: 01/05/2017
Forma de registro: Inicial........ Participação técnica: Individual..........

Contratante: LIDER OXIGENIO EIRELI - ME.............. CPF/CNPJ; 10.365.778/0001-58
Avenida VILLE... Número: 460.., Bairro: TRES MARIAS 1............ CEP: 74000-000
Quadra: 42....... Lote: 28........ Complemento: ......ees Cidade: GOIANIA..........cccesesse..- GO
E-Mait lideroxigenio2011 hotmail.com, Fone: (62...)86349143....
Contrato: 0001...... Celebrado em: 09/11/2015 Valor R$: 4.500,00.......
Vinculada a ART: Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Privado
Ação institucional: Nenhuma/Não Aplicável

Endereço da Obra/Serviço: Avenida VILLE... Número: 460....
Bairro: TRES MARIAS 1................. CEP: 7400000.............
Quadra: 42........ Lote: 28......,. Complemento: ..cemesmesas Cidade: GOIÂNIA... GOData de Inicio: 09/11/2015 Previsão término: 30/12/2015 Coordenadas Geográficas: 0......... Decir
Finalidade: Industrial .... Código/Obra pública: ..........
Proprietário: LIDER OXIGENIO EIRELI - ME............. CPF/CNPJ: 10.365.778/0001-58
E-Mail: jmfgynQhotmail.com.. Fone: (62...) 86349143..
Atividade(s) Técnica(s): 1 - ATUACAO EXECUCAOE PROJETO SUBESTACAO DE ENERGIA ELETRICA, 500,00
QUILOVOLTS-AMPERE;2 - ATUACAO LAUDO TECNICO ATERRAMENTO, 1,00 UNIDADES;3 - ATUACÃO LAUDOTECNICO REDE DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA, 20,00 METROS;

Observaçõe
--- PROJETO, EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DE 01 SUBESTAÇÃO ABRIGADA DE 500KVA/13,8KV; --- LAUDO TÉCNICOSOBRE SISTEMA DE ATERRAMENTO DA SUBESTAÇÃO. —-- PROJETO, MODIFICAÇÃO DE RDU TIPO COMPACTA, EM
13.8KV, COM LANÇAMENTO DE 20MT DE RAMAL EM REDE COMPACTA DE DISTRIBUIÇÃO

informações Complementares

Período de Execução da Obra/Serviço de: 09/11/2015 até 15/12/2016.
CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, conforme selos desegurança 17008313 a 17008313, o atestado contendo <1> folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabea responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico nº 1020170001614
Data: 17/07/2017 Hora: 11:05:00

Código de Controle: JZZRDFC
A CAT à qualo atestado está vinculado é o documento que comprova o A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicosregistro do atestado no Crea. qualitativos e quantitativos nela contidos, bem como de alteração daA CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade situação do registro da ART.técnico - profissional da pessoa jurídica somente se o responsável A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada nositetécnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico do CREA-GO (muw.creago.org.br)por melo de declaração entregue no momento da habilitação ou da A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penalentrega das propostas. Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.A CAT é válida em todo o território nacional.

Processo Rua 239, nº 561, Setar Leste Universitário - Goiânia/Goias - CEP: 74605-07067639/2017 Tel: (62) 3221-6200 Fax: (62)3221-6277 E-mail: atendimentoQcreago.org.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ:
Certidão nº: 5942873/2022
Expedição: 18/02/2022, às 16:06:40
Validade: 17/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 15.696.877/0001-36, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGUT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificação das pessoas naturais e jurídicasinadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou emacordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, aemolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, pordisposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtetst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA
CNPJ:

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paratodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosendereços <http:/frfb.gov.br> ou <http:/Amww.pafn.gov.br>,

Certidão emitida gratuitamente com basena Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:30:32 do dia 03/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/08/2022,
Código de controle da certidão: 88B3.DBEF.D755.DFD9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL .NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA PESSOA JURÍDICA
NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.673.629-6

Prazo de Validade: até 27/03/2022

one:
Certifica-se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU A

VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura Municipal
de Goiânia para este CNPJ, nos termos do artigo 203 da Lei Municipal nº 5.040/1975
(C.T.M), atualizado e do artigo 89, inciso | e seus parágrafos 2º e 7º do Decreto nº
1.786/2015 (RCTM).

Esta CERTIDÃO abrange as informações de dívidas de natureza tributária
imobiliária, de natureza tributária mobiliária ou de natureza não tributária.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do artigo 204, parágrafo 1º da Lei Municipal nº 5.040/1975
(C.T.M.), atualizado.

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 1º do Decreto nº 1.733 de
3 de março de 2021.

GOIANIA(GO), 19 DE FEVEREIRO DE 2022

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E
DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO
ENDEREÇO ELETRÔNICO www goiania.go, gov.br. QUALQUER RASURA OU
EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

https:/www.goiania.go.gov. br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp 14



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITOS

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: Nº 30914321

DlvriFICAÇÃO:

NOME: CNPJ
GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA - ME OR
DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

da OR OR SERE OE OR OM OR OR ORSaMeo Mal Ms Ms ta MadaeRS ho DR Me EE A6a O o, Ne AMEHo E EO Mo Do Pao RSRSSO Roaoo A SN=
nons (Maaa Mto Res 96o MO ES RS AS o O AS O MR eo O ai

2 Ma Fo Ma Rao AE GEO Ro 06 EAooRO iooENO
EM EM RassaOa EOaeSPRM O OE38ORaOaRSOoESoa SEdoa Ma, ao 6a Ms Ra O O ND NR O SRNRAROaSA

FUNDAMENTO LEGAL:

Estg certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado comaalinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da
IN fr. 405/1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do ártigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 de junho de 1993.

SEGURANÇA:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.
À ajtenticidade pode ser verificada pela INTERNET,no endereco:
http://www .sefaz.go.gov.br.

Prbesavad o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.469.358.544 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 18 FEVEREIRODE 2022 HORA: 16:5:20:6
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https:4

Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do EGTS - CRF

Razão Social: RVICO LTDA ME

Endereço: AL PERIMETRAL 127 Q 13. 22 / PARQUE INDUSTRIAL D / GOIANIA / GO /
74630-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/02/2022 a 02/03/2022

Certificação Número: 2022020110163660184209

Informação obtida em 18/02/2022 16:04:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei estacondicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Consuita-crf.caixa.gov. br/consultacri/pages/consultaEmpregador.jsf
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Dispensa eletrônica 8/2022 É ADS
MINISTÉRIO DA DEFESA g

Comando do Exército EComando Militar do Nordeste Vcmanto?
72 Região Militar/7º Divisão de Exército

10ºBrigada de Infantaria Motorizada
59ºBatalhão de Infantaria Motorizado

Período) para entrega de proposta: 24/02/2022 15:42:00 até 07/03/2022 07:59:59

Período|para envio de lances: 07/03/2022 08:00:00 até 07/03/2022 14:00:00
Emergencial: Não
Pardisiplção preferencial ME/EPP: Não
Objeto:| Contratação de serviço de engenharia para elaboração de projeto básico de engenharia, visando a adequação
da subgstação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, do 59 Batallhão de
Infantafia Motorizado.

Gm 1 4 Serviço Engenharia
Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia, visando a adequação da
subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

Unidade de fornecimento: UNIDADE
Quantidade: 1

Valer estimado: R$ 23.337,1500
Situhção: Adjudicado e Homologado

Aceito ipara GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNP] 15.696.877/0001-36, pelo melhor lance R$
15.000,0000.

Propostas do item 1

26.429.108/0001-98 - ALKR MANUTENCAO E MONTAGEM Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valgr proposta: R$ 25.000,0000 Declaração ME/EPP: Sim

0 Desgrição detalhada: serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,

- BN PASQUALOTTO ENGENHARIA EIRELI Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
proposta: R$ 18.337,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Desgrição detalhada: Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,
visando a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

- CAMPOS ENGENHARIA E ARQUITETURA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
proposta: R$ 23.337,1000 Declaração ME/EPP: Sim

Desdrição detalhada: Elaboração do projeto básico de engenharia, visando a adequação da subestação aérea e casa
de fórça, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

10/03/2022 11:07 1 de 4



Uasg 160004 Dispensa eletr,

Propostas do item 1
$SAE CARLOS AUGUSTO CARDOSO LIMA EIRELI Porte MeEpp/EquiitradastSiValdr proposta: R$ 23.000,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Desgrição detalhada: Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,
visando a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

24]

- CONSTRUTORA SAMISA LTDA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valdr proposta: R$ 18.000,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Desgrição detalhada: elaboração do projeto básico de engenharia, visando a adequação da subestação aérea e casa
de fbrça, com aprovação da concessionária de energiaOOENGEIZARIAMEDEIROS BIRELT Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valdr proposta: R$ 23.335,1500 Declaração ME/EPP: Sim

Destrição detalhada: Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,
+. visando a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.arreeer EGP SERVICOS LTDA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valór proposta: R$ 90.000,0000 Declaração ME/EPP: Sim
Destrição detalhada: Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,
visahdo a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

- ENGPRO SERVICOS E SOLUCOES EM Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valor proposta: R$ 23.100,0000 Declaração ME/EPP: Sim
Desgrição detalhada: Elaboração do projeto básico de engenharia, visando a adequação da subestação aérea e casade força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

- GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valgr proposta: R$ 23.337,1500 Declaração ME/EPP: Sim

Desgrição detalhada: serviço de engenharia para elaboração de projeto básico de engenharia, visando a adequaçãoda shbestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica, do 59 Batallhão de
Infantaria Motorizado.
Situhção: Proposta adjudicada

- IMS CONSTRUTORA LTDA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valgr proposta: R$ 30.000,0000 Declaração ME/EPP: Sim
Desfrição detalhada: Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,visando a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

a

10/03/2022 11:07
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Uasg 140004

Propos

Des
visa

do item 1

- WASH AIR ENGENHARIA LTDA
Valdr proposta: R$ 23.000,0000

Dispensa

EI intao )Porte MeEpp/ Equipada Sim
Declaração ME/EPP: Sim

rição detalhada: Contratação de serviço de engenharia para elaboração do projeto básico de engenharia,
hdo a adequação da subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de energia elétrica.

Lances do item 1

07/03/2022 08:11:31 R$ 18.336,0000

07/03/2022 08:46:02 R$ 17.950,0000
07/03 /2022 09:26:34 R$ 23.337,0000
07/03/2022 09:27:04 R$ 23.000,0000
07/04/2022 09:30:52 R$ 17.951,0000
07/04/2022 12:27:13 R$ 17.949,0000
07/04/2022 12:35:57 R$ 17.948,0000

057/0320»: 13:37:39 R$ 17.949,0000

07/03
07/03
07/03
07/03

3/2022 13:55:01

/2022 13:55:23

/2022 13:57:03
2022 13:59:57
2022 13:59:58

Mensagens do chat do item 1

Enviadá
O ite

pelo sistema:

Enviad
m 1 está encerrado.

pelo sistema para o participant

R$ 17.947,0000
R$ 17.946,0000
R$ 17.946,0100
R$ 17.923,5000
R$ 15.000,0000

07/03/2022 14:00:02

09/03/2022 10:21:04
Sr. Fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ[E você fo; convocado para
envia] anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 18:00:00 do dia 09/03/2022. Justificativa: Solicito o envio0 prpposta ajustada ao lance final, com a devida descrição do objeto..

armaração para envio de anexos encerrada às 10:32:13 de 09/03/2022. 7 anexos foram enviados
pelo fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ [NNE

Enviadg pelo participante
O ite 1 teve a convoc

Eventos do item 1

Encerrajnento etapa - Item com etapa aberta encerrada.

Encerrajnento lances - Item encerrado para lances.

Fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ
convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento:

09/03/2022 18:00:00. Motivo: Solicito o envio da proposta ajustada ao lance final, com

Convo ção anexo -

a devidá descrição do objeto..

10/03/2 22 11:07
a proposta aceita, melhor lance:

Envio êncerrado - Fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ
finalizou o envio de anexo.

Fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ
teve R$ 15.000,0000.

09/03/2022 10:32:13

07/03/2022 14:00:02

07/03/2022 14:00:02

09/03/2022 10:21:04

09/03/2022 10:32:13

10/03/2022 10:25:06

3 de4



Uasg 1640004

Eventos do item 1
JO “SNO Infanta?

Habilitição - Fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNP] 10/03/2022 10:25:29

foi habilitado.

Adjudidação - Fornecedor GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ] 10/03/2022 11:03:33

teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$ 15.000,0000.

Homolbgação - Item homologado. 10/03/2022 11:04:25

Mensagkns do chat da dispensa 8/2022

Enviado pelo sistema: 07/03/2022 08:00:01

A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até as 14:00.
Mantenham-se conectados.

Enviado pelo sistema: 09/03/2022 09:45:34

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de fornecedores" na

inha do tempo.

Eventos da dispensa 8/2022
Abertuia da sessão pública - Abertura da sessão pública 07/03/2022 08:00:01

Início julgamento de propostas - Início da etapa de julgamento de propostas 09/03/2022 09:45:34

10/03/2022 11:07 4 de4
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AF12022-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)

/22 08:17 usuaRIO [HSEMISSAO : 05Abr22 VALORIZACAO : 05Abr22 NUMERO : 2022NC400918
ITENTE : 160502 - DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUCAO-GESTO
O EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL
STAO FAVORECIDA : 160004 / 00001 - 59 BI MTZ

VACAO

07FM20HSOLICITACAO : 202107000222 - ESTUDOS E PROJETOS INSTALACAO ELETRI
ASA DE FORCA 590 BI MTZ - NC 968 - EMPA CEM MSG SIAFI NR 20220110167-DE
JAN22. - PRAZO PARA EMPENHO: 12042022

NUM. TRANSFERENCIA

ESF PTRES FONTE ND sB UGR PI VALOR
3 1 171459 0100000000 339039 160502 B4O0MOBMAQUA 15.000,00
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Sistema integrado .SIA de Administração Financeira
E do Gevarno Faderal Tes

SIEInfanta
Data e hora da consulta: 07/04/2022 15:17

Usuário: *** 409.777-"*
Impressão Completa

Nota de Empenho

UR Emitente - 5
Código Nome Moeda
160004 59 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO REAL - (R$)
CNPJ Endereço CEP
09.571.854/0001-00 AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000

nicípio UF Telefone
CEIO AL (082) 3202-5900 JJ

A Tipo Número
e0ea2 NE 584

Célula Orçamentária E

Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno||

1 171459 0100000000 339039 160502 B40OMOBMAQU )
Date de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
06/04/2022 Global 64106.001155/2022-81 0,0000 15.000,00

Favorecido = “aCódigo Nome
19.696.877/0001-36  GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA
Endereço CEP
PERIMETRAL 127 QUADRA13 PARQUE INDUSTRIAL D 74630-050

nicípio UF Telefone
GOIANIA GO (62)98479-2090

o mr ema —— 2 gg -—— — A—Ainparo Legal - —=-—4

Código Modalidade de Licitação
138 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Inciso Alinea

U
LI 14.133/2021 75 - | - )Descrição

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 59º BI MTZ DE
ACORDO COM A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2022 - CONFORME DIEX Nº 543 - NPOR/59BIMTZ - 20FEV22.
2041NC400918 é DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO - 05ABR22. OE 07 ; APRIMORAR AS
INSTALAÇÕES DO AQUARTELAMENTO.
Lotal da Entrega
594 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO AVENIDA FERNANDES LIMA, Nº 1970, BAIRRO: PITANGUINHA
CEP: 57.052-050 - MACEIÓ/AL.
Informação Complementar
16900406000082022 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

DSDa
Sbt

Sen
(Vetsão| Data/Hora Operação |)
(004 07/04/2022 10:02:26|Alteração 1 de 2



SIAFI Exit x
Data e hora da consulta:

Usuário:

Nota de Empenho

07/04/20
*+* 409.777-**

Impressão Completa

Lista de Itens —
Natureza de Despesa Total da Lista
349039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 15.000,00

djpdemeno 05 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

Pq. Descrição Valor do Item
0D1 Item compra: 00001 - Contratação de serviço de engenharia para 15.000,00

elaboração do projeto básico de engenharia, visando a adequação da
subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de
energia elétrica.

Di Operação Quantidade Valor Unitário , Valor Total
6/04/2022 Inclusão 1,00000 15.000,0000 15.000,00

|
—Apsinaturas —

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho

.294,497-** *** 873.904-**

| 07/04/2022 10:02:26 06/04/2022 14:09:16
TT J

(Velsão| Data/Hora "|
Operação )

(002 | 07/04/2022 10:02:26|Alteração3 2 de 2



RUBRICA 7E Infant

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃODE INFANTARIA MOTORIZADO
(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 1/2022,

QUE FAZEM ENTER SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO 59º BI MTZ E A EMPRESA
GOBRAZ COMERCIOE SERVIÇOS LTDA-ME

A União, por intermédio do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, com sede na Av.
Fernandes Lima, 1970 — Farol - CEP 57052-050, na cidade de Maceió/AL, inscrita no
CNPJ sob o nrHR neste ato representado pelo seu Ordenador de
Despesas, Major GUILHERME AUN DE BARROS BRASIL DE PAULA , nomeado
pelo Boletim Interno do 59º BI Mtz nº 64 de 04/04/2022,, inscrito no CPF sob o nºE portador da Carteira de Identidade nº HARE doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa GOBRAZ COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA-ME inscrito(a) no CNPJ/MF sob o NA sediado na Ai.
Perimetral, Q. 13, L.22, Pq. Industrial, Goiânia- GO, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. RAFAEL BRAZ DE SIQUEIRA
SANTOS, portador(a) da Carteira de Identidade nº 369.3067,expedida pela (0) SSP-
GO, e CPF nfA tendo em vista o que consta no Processo nº 64106.
001155/2022-81 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº
7892, de 23 de janeiro e 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da dispensa de licitação 08/2022, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO



1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço especializado de

engenharia, que será prestado nas condições estabelecidas no projeto básico e
demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao projeto básico e seus anexos da

dispensa de licitação, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 330 (trezentose trinta) dias contados
da data de recebimento da nota de empenho.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação
Normativa AGU nº 39, de 13/12/2011.

2.2. À execução dos serviços será iniciada cujas etapas observarão o cronograma
fixado no projeto básico.

2.2.1.O prazo de execução deste contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias,
contados a partir do marco supra referido.

2.3. À prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida
da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de
justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendoser formalizada nos autos do processo administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$15.000,00 (quinze mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4, CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



SS Infantafs4,1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçã
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022,

na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 160004/0001

Fonte: 0100000000

Programa de Trabalho: 171459

Elemento de Despesa: 339039

PI: B4AOMOBMAQUA

4,2. (SUPRIMIDO)

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no projeto básico em seu anexo V (cronograma
físico-financeiro) e no Anexo XI da IN SEGES/MPnº 5/2017.

5.2. O pagamento será realizado mediante a aprovação do projeto pelos órgãos
fiscalizadores da União, por intermédio do órgão técnico fiscalizador responsável
CRO/7 e 1º Grupamento de Engenharia.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor
contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no
projeto básico, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

6. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

6.1.0 modelo de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do



recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueléko,

previstos no projeto básico da dispensa de licitação 8/2022.

7. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

714.As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no projeto básico da dispensa de licitação 8/2022.

8. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no
no projeto básico da dispensa de licitação 8/2022..

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA- RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações
previstas nos incisos 1a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666,
de 1993.

10.2.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

rr
cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuadose ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.



11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços so

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei.

11.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de
Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/MEnº 53, de 8 de
Julho de 2020.

11.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista
da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida delicitar e contratar com o Poder Público, conforme
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

11.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual,
com o desconto de eventuais muitas, glosas e prejuízos causados à

Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/MEnº 5,
de 2017, caso aplicáveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS
ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65
da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MPnº 05, de
2017.

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global
de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

12.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de
novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo
de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base
da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na
licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo

À



contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e

aos arts. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013.

124. Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de

empreitada por preço unitário, a diferença percentual entre o valor global
do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzido para a

preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos
contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência
utilizado na forma do Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da

vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.

12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu
quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de
referência da administração pública divulgado por ocasião da licitação,
mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados
os limites do previstos no $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 - Códigos de Defesa do Consumidor — e normase princípios
gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

14.1. ncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na
Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

15.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Alagoas- Justiça Federal, para
dirimir oslitígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 82º da Lei nº

Wi



EPara firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavigadena?

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes.

Maceió-Al, 06 de Abril de 2022

Ordenador de Despesas do 59º BI Mtz

Documento assinado digitalmente
RAFAEL BRAZ DE SIQUEIRA SANTOS
Data: 03/05/2022 17:02:50-0300
Verifique em https://verificadar.iti.br

MAaResponsável legal da CONTRATADA



Sistama integradoIAF de Administração Financeira
do Governo Federal

Data e hora da consulta: 12/05/2055!84519
Usuário: *"* 238.854-**

Impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome Moeda
160004 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO REAL - (R$)
CN Endereço CEP
09.5/1.854/0001-00 AV.FERNANDES LIMA, 1970 - FAROL 57050-000
Munjcípio UF Telefone
MAQEIO AL (082) 3202-5900

Ano Tipo Número
2022 NE 754

Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno
1 171459 0100000000 339039 160502 B40MOBMAQU

Data Ne Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor
10/05/2022 Global 09.571.854/0001-00 0,0000 15.000,00
Favorecido

-—

ódigo Nome
15.606.877/0001-36  GOBRAZ COMERCIO E SERVICO LTDA

Endpreço CEP
PERIMETRAL 127 QUADRA13 PARQUE INDUSTRIAL D 74630-050
Município UF Telefone
GOIÂNIA GO (62)98479-2090

)

Am aro Legal
N

Código Modalidade de Licitação
138 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normativo Artigo Parágrafo Incíso Alínea[E 14.133 / 2021 75 - | -

Descfição
CONTRATAÇÃODE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 59º Bi MTZ DE
ACORDO COM A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2022 - CONFORME DIEX Nº 543 - NPOR/59BIMTZ - 20FEV22.
2021/NC400918 « DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO- 05ABR22. OE 07 é APRIMORAR AS
INSTALAÇÕES DO AQUARTELAMENTO.
Local da Entrega
59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO AVENIDA FERNANDES LIMA, Nº 1970, BAIRRO: PITANGUINHA
CEP:[57.052-050 - MACEIÓ/AL.
Inforjnação Complementar
16009406000082022 - UASG Minuta: 160004
Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

(Versão| Data/Hora Operação )
(002 11/05/2022 15:58:14|Alteração ) 1 de 2



Data e hora da consulta:
Usuário:

Nota de Empenho

—Listã de Itens

IME] odragFi eira5 do Governo Federal name *
A

EAMO &

ES OURONIACIONA!?121056Shot
“+ 238 854-**

Impressão Completa

Natureza de Despesa Total da Lista
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDIC 15.000,00A 05 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS

Seg Descrição Valor do Hem
001 Item compra: 00001 - Contratação de serviço de engenharia para 15.000,00

elaboração do projeto básico de engenharia, visando a adequação da
subestação aérea e casa de força, com aprovação da concessionária de
energia elétrica.

oa Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total
10/05/2022 Inclusão 1,00000 15.000,0000 15.000,00

—hssinaturas
Otdenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho

*H.294.497-** ++ 873,904-**
1€/05/2022 15:58:14 10/05/2022 11:24:41

o

(Versão] Data/Hora Operação1002 11/05/2022 15:58:14|Alteração 2 de 2
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